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EDITORIAL 
 

É com grande satisfação que apresentamos esta edição especial da Graduação em 
Movimento, dedicada à Semana de Ciência, Cultura e Inovação – 2026.1, um evento que 
reafirma o compromisso da Rede UniFTC/Unex com a excelência acadêmica, a formação 
cidadã e a produção de conhecimentos voltados às demandas da sociedade. 

Mais do que um momento de socialização de trabalhos, a Semana constitui um 
espaço privilegiado para o encontro entre ensino, pesquisa, extensão, inovação e cultura. Ao 
reunir estudantes, professores, pesquisadores, colaboradores e comunidade externa, o 
evento fortalece o diálogo entre a universidade e a sociedade, estimulando a construção 
coletiva do conhecimento e valorizando o protagonismo estudantil. Durante sua 
programação, a instituição abre suas portas para compartilhar experiências, promover a 
divulgação científica e demonstrar como a produção acadêmica pode contribuir para a 
transformação da realidade. 

Os resumos que compõem esta publicação representam parte significativa desse 
movimento. São resultados de Projetos Integradores, pesquisas de Iniciação Científica, 
Trabalhos de Conclusão de Curso e outras iniciativas acadêmicas desenvolvidas em 
diferentes áreas do conhecimento. Cada trabalho revela o empenho de estudantes e 
docentes na busca por soluções inovadoras, na produção de conhecimento científico e no 
enfrentamento de desafios contemporâneos, evidenciando o compromisso institucional com 
uma formação crítica, ética e socialmente responsável. 

A Semana de Ciência, Cultura e Inovação também evidencia que a formação 
universitária ultrapassa os limites da sala de aula. As atividades desenvolvidas ao longo do 
evento — como exposições acadêmicas, vivências em laboratórios, apresentações culturais, 
ações voltadas à comunidade e demonstrações de projetos de inovação e tecnologia — 
reafirmam a importância da interdisciplinaridade, da criatividade e da integração entre 
diferentes saberes como elementos essenciais para uma educação de excelência. 

Esta edição especial reúne os resumos apresentados durante o evento, preservando 
a diversidade temática e a riqueza das experiências desenvolvidas pelos estudantes. 
Esperamos que este material sirva como fonte de inspiração para novas pesquisas, incentive 
o intercâmbio de conhecimentos e fortaleça a cultura científica em nossa comunidade 
acadêmica. 

Por fim, registramos nosso reconhecimento aos estudantes, professores orientadores, 
coordenações de curso, equipes técnicas, comissão organizadora e a todos aqueles que 
contribuíram para a realização da Semana de Ciência, Cultura e Inovação – 2026.1. O 
empenho coletivo de cada participante reafirma a vocação da Rede UniFTC/Unex para 
promover uma formação pautada na excelência acadêmica, na inovação, na 
responsabilidade social e no compromisso permanente com a construção de uma sociedade 
mais justa, sustentável e baseada no conhecimento. 

 
Desejamos a todos uma excelente leitura. 
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O FENÔMENO DOS GRANDES LITIGANTES NA JUSTIÇA BAIANA: ANÁLISE DE 
IMPACTO NO TJ/BA E IMPLICAÇÕES PARA A ACESSIBILIDADE E O ALCANCE 

DOS ODS DE GOVERNANÇA  
E REDUÇÃO DE DESIGUALDADES 

 
 
THE PHENOMENON OF LARGE LITIGANTS IN THE BAHIA COURTS: IMPACT ANALYSIS IN 
THE TJ/BA AND IMPLICATIONS FOR THE ACCESSIBILITY AND SCOPE OF THE SDGS OF 

GOVERNANCE AND REDUCTION OF INEQUALITIES 
 
 

Eduardo Italo Ramos dos Santos1 
Luciano Brito Rodrigues2 

Thaiane Dutra Luz Costa3 
 
 
RESUMO: O Poder Judiciário brasileiro enfrenta um cenário de intensa litigiosidade, que 
desafia a efetividade da prestação jurisdicional. Conforme o relatório Justiça em 
Números 2025, do Conselho Nacional de Justiça, ingressaram 39,4 milhões de novos 
processos em 2024, permanecendo em tramitação um acervo de 80,6 milhões de feitos 
ao final do período. Esses dados evidenciam a sobrecarga estrutural do sistema, 
agravada pela atuação recorrente de grandes litigantes, especialmente instituições 
financeiras e entes públicos. Tal realidade também se manifesta no Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia, onde a elevada quantidade de demandas repetitivas contribui para 
o congestionamento processual e dificulta a concretização do acesso à justiça em prazo 
razoável. Nesse contexto, a Inteligência Artificial apresenta-se como ferramenta apta a 
modernizar e otimizar a gestão judicial, possibilitando a triagem automatizada de 
processos, a identificação de demandas massificadas e a alocação mais eficiente de 
recursos humanos e tecnológicos. A presente pesquisa, de natureza aplicada e 
abordagem mista, fundamenta-se na análise documental de dados oficiais do Conselho 
Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça da Bahia, associada à revisão bibliográfica 
sobre eficiência processual e governança judicial. Busca-se demonstrar que a 
implementação responsável de tecnologias inteligentes, orientada por princípios éticos e 
de transparência, pode contribuir para a concretização do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável nº16 da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, voltado ao 
fortalecimento de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas, bem como à ampliação 
do acesso igualitário à justiça. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Inteligência Artificial; Gestão Judicial; Eficiência Processual; 
Litigiosidade Repetitiva; Acesso à Justiça. 

 

 

 

 

 
1 Graduando em Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) - Unidade Vitória da Conquista. 
2 Graduando em Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) - Unidade Vitória da Conquista. 
3 Docente do Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Vitória da Conquista. Doutoranda em Memória, Linguagem e 
Sociedade pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Mestre em Linguística pela Universidade do Sudoeste da Bahia. 
Graduada em Direito pela Universidade do Sudoeste da Bahia. 
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AUTONOMIA ECONÔMICA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
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RESUMO: O presente projeto de extensão objetiva promover a autonomia econômica 
de mulheres vítimas de violência doméstica por meio do empreendedorismo e da 
inovação. A violência doméstica atinge de forma significativa as mulheres e 
frequentemente resulta em limitação da autonomia econômica, gerando dependência 
financeira em relação ao agressor e dificultando o rompimento do ciclo de agressões. 
Como forma de enfrentamento a essa realidade, a iniciativa busca estimular o 
empoderamento feminino e a independência financeira. O projeto ocorre no Centro de 
Referência da Mulher, na cidade de Petrolina, focando em mulheres em situação de 
vulnerabilidade social e econômica. A metodologia abrange duas etapas principais: uma 
palestra expositiva sobre conceitos de empreendedorismo, precificação e marketing, e 
uma oficina prática voltada para a confecção artesanal de laços. A produção manual 
funciona como uma alternativa imediata de geração de renda e uma estratégia para a 
construção de emancipação. Adicionalmente, a intervenção oferece orientações sobre 
a formalização do trabalho autônomo através do MEI e noções de gestão. Como 
resultado, o projeto almeja fornecer ferramentas concretas para que as participantes 
desenvolvam micronegócios sustentáveis, garantam renda própria e conquistem a 
emancipação necessária para superar o contexto de vulnerabilidade e isolamento. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Violência doméstica; Empreendedorismo; Autonomia financeira. 
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4 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário UniFTC - unidade Petrolina. 
5 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário UniFTC - unidade Petrolina. 
6 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário UniFTC - unidade Petrolina. 
7 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário UniFTC - unidade Petrolina. 
8 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário UniFTC - unidade Petrolina. 
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DESCARTE CORRETO DO LIXO E A RESPONSABILIDADE CIDADÃ: 
RELATO DE INTERVENÇÃO NO BAIRRO SANTO ANTÔNIO DOS PRAZERES 
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INTRODUÇÃO: O descarte inadequado de resíduos sólidos intensificou-se nas últimas 
décadas, tornando-se um dos maiores desafios ambientais e urbanos da atualidade. A 
falta de práticas corretas de manejo compromete a saúde pública e a qualidade de vida, 
evidenciando que a responsabilidade individual e coletiva é fundamental para a 
sustentabilidade. Nesse cenário, a educação ambiental surge como o principal 
instrumento para conscientizar a população e promover a mudança de hábitos 
necessária. Para compreender essa dinâmica na prática, foi realizada uma pesquisa 
qualitativa e quantitativa no bairro Santo Antônio dos Prazeres. Através da aplicação de 
questionários a 30 moradores, o estudo buscou identificar o nível de conhecimento e os 
hábitos de descarte da comunidade. O diagnóstico revelou que a maioria dos residentes 
não realiza a separação correta dos resíduos, e a presença de lixo em locais 
inapropriados confirmou a existência de sérias lacunas tanto na prática quanto na teoria 
sobre ações sustentáveis. A partir desses dados, foi desenvolvida uma intervenção 
educativa em formato remoto, abordando temas como coleta seletiva, impactos 
socioambientais e responsabilidade social. Um ponto relevante observado foi o interesse 
dos participantes em adquirir novas informações, reconhecendo que a conscientização 
é um passo essencial. A intervenção demonstrou ser eficaz para ampliar o conhecimento 
local, reforçando a premissa de que o engajamento da população é o que viabiliza o 
descarte correto.Em suma, conclui-se que o enfrentamento dos problemas gerados 
pelos resíduos sólidos depende diretamente da educação ambiental. Ela é indispensável 
para transformar comportamentos e construir uma sociedade mais equilibrada. Iniciativas 
como a apresentada no estudo são vitais, pois incentivam práticas responsáveis que 
melhoram diretamente a qualidade de vida comunitária e garantem a preservação do 
meio ambiente. 
 
 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental. Sensibilização. Responsabilidade Cidadã. 
Saúde Pública. Coleta Seletiva. 
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ABANDONO DE IDOSOS: CUIDADO 
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INTRODUÇÃO: O envelhecimento populacional é uma realidade crescente no Brasil e 
no mundo. Segundo a OMS, o aumento da expectativa de vida representa um avanço 
social importante, mas também traz desafios relacionados à garantia de direitos, 
qualidade de vida e proteção da pessoa idosa. O problema: Quais são os impactos 
emocionais e sociais do abandono de idosos e de que forma ações humanizadas podem 
contribuir para a promoção da dignidade e da qualidade de vida dessa população? 
Justificativa: Analisar o abandono de idosos no Abrigo Baldoino (Itabuna-BA), 
identificando impactos emocionais e desafios institucionais, propondo ações 
humanizadas de acolhimento. Objetivos da proposta: apresentar o objetivo geral - 
Promover ações humanizadas que contribuam para o acolhimento, valorização, inclusão 
social e melhoria da qualidade de vida dos idosos institucionalizados no Abrigo Baldoino. 
objetivos específicos, identificar os impactos emocionais e sociais causados pelo 
abandono de idosos. Realizar visitas e atividades de convivência social no abrigo. 
Proporcionar momentos de lazer e acolhimento por meio de ações recreativas. Incentivar 
a solidariedade através de ações de doação. Metodologia: Pesquisa qualitativa, 
exploratória e descritiva, desenvolvida no Abrigo Baldoino, Itabuna-BA. Após autorização 
institucional, foram realizadas visitas técnicas para conhecer a estrutura física, observar a 
rotina administrativa e estabelecer vínculo com idosos e colaboradores. Foram aplicadas 
entrevistas semiestruturadas com dois grupos focais: residentes e equipe 
técnica/voluntários, garantindo sigilo dos participantes. Utilizou-se também a técnica de 
observação participante. Resultados esperados: Espera-se promover maior 
conscientização sobre o abandono de idosos; estimular a convivência social e o 
fortalecimento dos vínculos afetivos; proporcionar bem-estar emocional por meio de 
ações humanizadas (tarde de cinema, distribuição de suco e pipoca, doações). No 
âmbito acadêmico, desenvolver sensibilidade social e competências de trabalho em 
equipe nos estudantes. Institucionalmente, fortalecer o acolhimento e incentivar futuros 
projetos de extensão voltados à dignidade e inclusão do idoso. Conclusão: O abandono 
de idosos configura uma violação grave de direitos humanos e representa um desafio 
ético urgente. A visita ao Abrigo Baldoino revelou que, apesar das limitações estruturais 
e financeiras da instituição, os idosos residentes apresentam preservação emocional 

 
1 Projeto de extensão Interpessoal - Ética, Democracia e Cidadania, 2º semestre, Administração, Rede UniFTC Itabuna. 
2 Projeto de Extensão Interpessoal – Ética, Democracia e Cidadania, 2º semestre, Administração, Rede UniFTC Itabuna. 
3 Projeto de Extensão Interpessoal – Ética, Democracia e Cidadania, 2º semestre, Administração, Rede UniFTC Itabuna. 
4 Projeto de Extensão Interpessoal - Ética, Democracia e Cidadania, 8º semestre, Sistemas de Informação, Rede UniFTC Itabuna. 
5 Projeto de Extensão - Ética, Democracia e Cidadania, 2º semestre, Sistemas de Informações, Rede UniFTC Itabuna. 
6 Projeto de Extensão Interpessoal - Ética, Democracia e Cidadania, 3º semestre, Sistemas de Informação, Rede UniFTC Itabuna. 
7Projeto de Extensão Interpessoal - Ética, Democracia e Cidadania, 5º semestre, Direito, Rede UniFTC Itabuna. 
8Projeto de Extensão - Ética, Democracia e Cidadania, UniFTC Itabuna 
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significativa quando submetidos a ações de acolhimento e afeto. A experiência reforçou 
a importância de políticas públicas efetivas, da participação familiar e do engajamento 
comunitário na garantia da dignidade do idoso. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Abandono de idosos. Acolhimento Humanizado. Inclusão 
social.Qualidade de vida. Direitos da pessoa idosa. Convivência Social. 
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MULTICULTURALISMO MUNICIPAL DENTRO  
DAS ESCOLAS DE ITABUNA: IMPACTO REAL 

 
MUNICIPAL MULTICULTURALISM IN ITABUNA'S SCHOOLS: REAL IMPACT 
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RESUMO: O presente projeto aborda a importância do ensino da história local de Itabuna 
como ferramenta para fortalecimento da identidade cultural, valorização da diversidade 
e desenvolvimento do senso de pertencimento dos estudantes no ambiente escolar. O 
multiculturalismo está presente na sociedade brasileira por meio da convivência de 
diferentes culturas, tornando necessária a promoção de práticas educativas voltadas ao 
respeito às diferenças culturais. Entretanto, observa-se que a história local ainda é 
trabalhada de forma limitada nas escolas, dificultando o reconhecimento da identidade 
cultural dos estudantes. Diante disso, surge o seguinte problema norteador: “Como a 
ausência ou insuficiência do ensino da história local de Itabuna nas escolas influencia o 
reconhecimento, a valorização da diversidade cultural e o senso de pertencimento dos 
estudantes?”. A relevância social do projeto está na promoção da cidadania, da inclusão 
e da valorização da cultura local no ambiente escolar. O Objetivo Geral da proposta 
consiste em promover o conhecimento sobre a história local de Itabuna por meio de 
ações educativas, contribuindo para o fortalecimento da identidade cultural e da 
valorização da diversidade. Como Objetivos Específicos, busca-se identificar o nível de 
conhecimento dos estudantes sobre a história local, desenvolver palestras, oficinas e 
rodas de conversa, promover reflexões sobre diversidade cultural e avaliar os impactos 
das atividades realizadas. A Metodologia caracteriza-se por ações extensionistas 
desenvolvidas no ambiente escolar. Inicialmente, foi realizado um diagnóstico situacional 
para identificar o conhecimento dos estudantes sobre história local e diversidade cultural. 
Em seguida, ocorreram o planejamento e a execução de palestras educativas, oficinas 
práticas, rodas de conversa e campanhas de conscientização. Também foram aplicados 
questionários diagnósticos e avaliativos, além de registros de observação das atividades 
realizadas. Durante as ações, observou-se significativa participação dos estudantes, 
interesse pelos temas abordados e envolvimento da comunidade escolar. Resultados 
esperados: Os resultados esperados incluem o fortalecimento da identidade cultural, a 
ampliação do conhecimento sobre a história de Itabuna e o desenvolvimento do senso 
de pertencimento dos estudantes. Espera-se também promover maior valorização da 
diversidade cultural, melhoria na convivência escolar e incentivo ao respeito às 
diferenças, contribuindo para a formação de estudantes mais críticos, conscientes e 

 
1 Discente do 4º semestre, curso de Administração, UNEX Itabuna 
2 Discente do 4º semestre, curso de Sistemas de Informação, UNEX Itabuna 
3 Discente do 4º semestre, curso de Administração, UNEX Itabuna 
4 Discente do 4º semestre, curso de Administração, UNEX Itabuna 
5 Discente do 4º semestre, curso de Administração, UNEX Itabuna 
6 Discente do 4º semestre, curso de Administração, UNEX Itabuna 
7 Docente do Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Itabuna 
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participativos. Conclui-se que o projeto possui relevância social e educacional ao 
promover a valorização da história local e da diversidade cultural no ambiente escolar. A 
proposta contribui para fortalecer o reconhecimento da identidade cultural dos 
estudantes e incentivar práticas de inclusão, cidadania e respeito às diferenças culturais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Multiculturalismo; História; Diversidade; Cultura; Identidade; 
Educação. 
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RACISMO INSTITUCIONAL: DESIGUALDADES ESTRUTURAIS 
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RESUMO 

O racismo institucional configura-se como um fenômeno estrutural presente nas 
instituições públicas e privadas brasileiras, influenciando diretamente o acesso da 
população negra a direitos, serviços e oportunidades. Este trabalho busca compreender 
de que maneira essa forma de discriminação contribui para a manutenção das 
desigualdades sociais no Brasil. A proposta justifica-se pela necessidade de promover a 
equidade racial, fortalecer a cidadania e ampliar o debate sobre os direitos humanos. O 
objetivo geral consiste em conscientizar a sociedade acerca dos impactos do racismo 
institucional e incentivar práticas voltadas à sua redução. A metodologia adotada possui 
caráter extensionista, baseada em observações, discussões sobre a temática e 
elaboração de ações educativas, incluindo palestras, rodas de conversa e encontros 
virtuais. Espera-se ampliar o conhecimento do público sobre o tema, estimular reflexões 
críticas e contribuir para a transformação de atitudes discriminatórias. Além disso, 
pretende-se promover maior conscientização social e incentivar práticas mais inclusivas 
e igualitárias. Conclui-se que a continuidade das ações educativas e o engajamento dos 
participantes são fundamentais para fortalecer o combate ao racismo institucional e 
colaborar para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. 
 
PALAVRAS-CHAVE - Racismo institucional; Desigualdade social; Direitos humanos; 
Inclusão social; Democracia. 
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PASSAPORT PROFISSIONAL 
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INTRODUÇÃO: O Passaporte Profissional surge diante dos desafios enfrentados pelos 
jovens que estão em fase de transição entre o ensino médio e o mercado profissional, 
período marcado por descobertas e inseguranças quanto ao futuro. Em um cenário de 
alto índice de desemprego juvenil e vulnerabilidade social, torna-se essencial oferecer 
oportunidades de formação que unam conhecimento teórico e vivência prática. Diante 
desse cenário, o problema que o nosso projeto busca solucionar é “Como os jovens 
podem se destacar em um mercado de trabalho cada vez mais competitivo, 
especialmente ao buscar o primeiro emprego ou uma recolocação profissional?” 
Para alcançar esse objetivo, o projeto propõe atividades práticas voltadas para o 
desenvolvimento de competências técnicas e socioemocionais. Objetivos da proposta: 
O objetivo geral é abrir caminhos para jovens e recém-formados que desejam conquistar 
seu espaço no mercado de trabalho. Por meio de uma plataforma digital gratuita, ela 
oferecerá conteúdos práticos e acessíveis que vão desde a elaboração de currículos até 
técnicas para entrevistas de emprego. Mais do que apenas informar, o projeto busca 
fortalecer a autoconfiança dos participantes, estimulando o desenvolvimento de 
habilidades essenciais como comunicação, organização e habilidades pessoais. Entre 
os objetivos específicos estão a capacitação de jovens por meio de aulas ensinando a 
como elaborar um currículo, preparação para entrevistas, trabalhar em equipe, como se 
cadastrar e usar sites que ofereçam vagas de emprego. Metodologia: A metodologia 
inclui três etapas principais: desenvolvimento da plataforma com conteúdos educativos, 
divulgação para o público-alvo e coleta de feedback dos participantes para melhorias 
contínuas. Resultados esperados: Como resultado, espera-se aumentar a preparação 
dos participantes para processos seletivos, uma melhor formatação de currículos 
utilizando melhor a experiencias individuais de cada participante, além do aumento da 
confiança ao se apresentarem no contexto profissional e pôr fim a Ampliação do alcance 
do projeto por meio da plataforma digital e das redes sociais, facilitando o acesso ao 
conteúdo por outros estudantes. 
Conclusão Compreende-se que o projeto Passaporte Profissional vai além de uma 
simples preparação para o primeiro emprego, configurando-se como uma proposta de 
formação integral dos jovens. Ao considerar tanto as competências técnicas quanto as 
habilidades socioemocionais, o projeto contribui para que os participantes se sintam mais 
seguros, confiantes e preparados para enfrentar os desafios do mercado de trabalho 
contemporâneo. 
 

 
PALAVRAS-CHAVE: Mercado de trabalho; Empregabilidade juvenil; Primeiro 
emprego; Competências profissionais; Habilidades socioemocionais; Capacitação 
profissional; juventude;1 
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DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTA DE GESTÃO PARA CAPTAÇÃO  
DE RECURSOS E GESTÃO DE EDITAIS NA APAE DE FEIRA DE SANTANA 
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Vanessa Moreira Correia 

 
O Terceiro Setor enfrenta severos gargalos operacionais decorrentes de sistemas 
obsoletos e excesso de processos manuais, o que sobrecarrega a administração de 
organizações da sociedade civil e dificulta a captação de recursos financeiros. Diante 
disso, investigou-se de que maneira ferramentas digitais externas poderiam mitigar as 
limitações de softwares de gestão defasados em instituições filantrópicas de grande porte, 
justificando-se pela relevância social de garantir a eficiência administrativa para que os 
recursos economizados sejam revertidos diretamente na melhoria dos atendimentos 
prestados à comunidade. O objetivo geral deste trabalho consistiu em otimizar os 
processos de controle de dados institucionais e captação de recursos por meio de uma 
tecnologia social substitutiva digital. Para isso, o caminho percorrido seguiu um caráter 
puramente extensionista e remoto, iniciando-se com um diagnóstico situacional que 
constatou a obsolescência do software interno atual e a necessidade de modernização 
na comunicação com doadores. A equipe acadêmica dividiu-se em frentes paralelas de 
modelagem e interveio por meio da entrega de um ecossistema digital composto por 
quatro módulos funcionais. Na área contábil e de administração, estruturou-se uma 
ferramenta matricial automatizada que centraliza dezenove documentos de prontidão 
jurídica e executa cálculos orçamentários automáticos divididos por categorias de custeio 
e capital conforme as diretrizes do Marco Regulatório das OSCs. No eixo de 
comunicação, implementou-se um plano de marketing de causa focado em aliança 
institucional perene entre a universidade e a organização, materializado por meio de 
matrizes de conteúdo para redes sociais, o desenvolvimento do Selo de Cooperação 
Técnica e o fornecimento de três roteiros persuasivos customizados para os operadores 
de telemarketing. A validação e a entrega técnica da ferramenta serão realizadas 
remotamente junto à gestão da entidade via Google Meet com o colaborador Claudio, 
momento em que será conduzido um treinamento prático para capacitação da equipe 
interna quanto ao uso operacional do ecossistema construído. A implementação da 
ferramenta visa eliminar o retrabalho burocrático braçal e proporcionar a expansão da 
credibilidade da marca institucional para a atração de futuros editais e investidores. 
Conclui-se que a profissionalização da gestão e o endosso universitário garantem a 
sustentabilidade e a melhoria contínua da organização, sendo a ferramenta totalmente 
viável e de fácil manutenção futura para a equipe interna. Por fim, este projeto abre 
precedentes para pesquisas futuras, sugerindo o mapeamento de indicadores de 
impacto social pós-implementação e a expansão da modelagem para abarcar rotinas de 
gestão de pessoas e integração com prontuários de reabilitação. 
 
Palavras-chave: Terceiro Setor. Prontidão para Editais. Otimização de Processos. 
Aliança Institucional. Tecnologia Social. 
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ESTRATÉGIAS INTEGRADAS DE COMBATE À VIOLÊNCIA  

DOMÉSTICA E AO FEMINICÍDIO 
 
INTEGRATED STRATEGIES TO COMBAT DOMESTIC VIOLENCE AND FEMICIDE 
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RESUMO: O presente projeto de extensão analisa a crescente normalização e o 
aumento dos casos de violência doméstica e feminicídio no Brasil, contextualizando-os 
como problemas sociais históricos e contemporâneos. O objetivo principal consiste em 
propor estratégias educacionais para combater essas práticas e reduzir os índices 
criminais, conscientizando a população e transformando os indivíduos em agentes ativos 
na resolução do problema. A metodologia empregou a realização de palestras 
educativas com o apoio de recursos visuais voltados à identificação das violências física, 
psicológica, moral e patrimonial, destacando-se a utilização da ferramenta pedagógica 
denominada "violômetro". As atividades práticas foram desenvolvidas no Colégio 
Estadual Paulo Freire, espaço no qual se debateu a evolução histórica dos direitos das 
mulheres e a relevância da Lei Maria da Penha. Os resultados demonstraram o 
fortalecimento do debate crítico entre os estudantes. Conclui-se que a iniciativa 
promoveu expressivo aprendizado com impactos diretos e indiretos na sociedade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Violência doméstica; Feminicídio; Educação; Lei Maria da Penha 
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MARKETING JURÍDICO DIGITAL E OS LIMITES ÉTICOS DA ADVOCACIA: 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O FUTURO DA PROFISSÃO 
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Resumo: O artigo tem como objetivo analisar como o marketing jurídico digital influencia 
a advocacia no Brasil, considerando os limites éticos e as perspectivas para a atuação 
profissional perante as transformações tecnológicas. Busca-se entender como a 
advocacia passou por um processo de evolução, deixando de ser uma atividade restrita 
a determinados grupos sociais e se tornou mais acessível, principalmente com a 
ampliação do ensino superior e o avanço das tecnologias digitais. Assim, busca-se 
compreender de que forma o marketing jurídico pode ser utilizado como ferramenta de 
visibilidade e comunicação profissional, sem desrespeitar as normas éticas 
estabelecidas pela Ordem dos Advogados do Brasil. A partir da análise realizada, 
verificou-se que o marketing jurídico digital vem se consolidado como um instrumento 
relevante para a advocacia contemporânea, contribuindo para a disseminação de 
informações jurídicas e para o fortalecimento da relação entre os profissionais e a 
sociedade. Constatou-se que sua aplicação deve respeitar limites éticos rigorosos, que 
exige uma atuação pautada na sobriedade, veracidade e caráter informativo, sendo 
vedado práticas mercantilistas, sensacionalista ou voltadas para a captação indevida de 
clientela. A transformação digital trouxe desafios, exigindo que os profissionais não 
apenas possuam um conhecimento jurídico, mas também habilidades relacionadas à 
tecnologia, comunicação digital e gestão das informações. Conclui-se que o futuro da 
advocacia está diretamente ligado a capacidade de adaptação as inovações 
tecnológicas, porém sem se afastar dos princípios éticos que regem a profissão, de modo 
que o uso adequado do marketing pode contribuir tanto para o desenvolvimento 
profissional quanto para a ampliação do acesso a justiça. 

 
Palavras-chave: Marketing jurídico digital; Advocacia; Ética profissional; 
Transformação digital; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
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Introdução: A produção cultural, frequentemente enfrenta barreiras que distanciam as 
diretrizes governamentais da prática cotidiana dos artistas. Este projeto aborda o 
panorama cultural de Feira de Santana, onde se observa uma lacuna entre as metas do 
Plano Municipal de Cultura e a realidade vivenciada nos territórios, marcada por 
dificuldades de acesso a recursos e infraestrutura. O problema define-se na seguinte 
questão: Quais são as percepções dos agentes culturais de Feira de Santana sobre os 
desafios e as oportunidades que influenciam a produção artística local no contexto das 
atuais políticas públicas de estímulo à cultura? A relevância social da proposta reside no 
fortalecimento da democracia cultural e na valorização dos fazedores de cultura como 
trabalhadores fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico regional. Objetivo 
da proposta: O objetivo geral é analisar as dores estruturais e as potencialidades da 
produção cultural local para compreender os impactos das políticas municipais, enquanto 
os objetivos específicos buscam mapear gargalos de fomento, contrastar percepções 
com o Plano Municipal e elaborar um projeto de lei com diretrizes de intervenção para a 
Secretaria Municipal de Cultura (SECEL). Metodologia seguiu um caráter extensionista 
e qualitativo, baseada em um diagnóstico situacional realizado por meio de 25 entrevistas 
semiestruturadas com agentes de diversos segmentos, como músicos, produtores e 
artesãos. O caminho percorrido incluiu a coleta presencial de relatos, a transcrição dos 
dados e a categorização temática para identificar padrões de exclusão e resistência no 
setor. Resultados Esperados: a equipe detalha uma proposta de reestruturação das 
políticas públicas que visa a desburocratização dos editais e a descentralização de 
equipamentos culturais para bairros periféricos e distritos. Espera-se que a intervenção 
promova maior equidade no acesso ao fundo municipal e fortaleça a governança 
participativa, impactando diretamente na sustentabilidade financeira dos artistas locais. 
Considerações Finais: conclui-se que o objetivo é passível de alcance mediante a 
institucionalização da escuta ativa e a revisão normativa das práticas da SECEL. A 
principal influência para o sucesso é a articulação entre o poder público e a sociedade 
civil, superando a visão da cultura como mero lazer para consolidá-la como vetor de 
transformação social e econômica. 
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METODOLOGIA DE APOIO JURÍDICO PARA FORMALIZAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSCs) EM ITABUNA-BA 
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RESUMO: O projeto reconhece o empreendedorismo social como estratégico para 
promoção de direitos e inclusão, especialmente onde o Estado e o mercado atuam de 
forma insuficiente. Contudo, muitas iniciativas sociais enfrentam limitações críticas 
devido à ausência de formalização jurídica, o que compromete sua sustentabilidade, 
acesso a recursos e inserção institucional. O projeto objetiva desenvolver e aplicar uma 
metodologia padronizada de apoio jurídico básico para a formalização e/ou regularização 
institucional de uma iniciativa social não formalizada, utilizando como laboratório prático 
a Rede Feminista Crystiane (Itabuna-BA), com potencial de replicação em outras OSCs. 
A execução estrutura-se em cinco etapas: Levantamento teórico-normativo (CF/88, 
Código Civil, Lei 13.019/14); Diagnóstico institucional da Rede Feminista Crystiane 
(reuniões em modo remoto); Elaboração de instrumentos jurídicos (minuta de estatuto, 
ata de constituição, orientações para CNPJ); Acompanhamento prático do processo de 
formalização; Sistematização de um modelo replicável (checklists, fluxogramas). O 
projeto integra o Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ) da UNEX Itabuna, estudantes de 
Direito e a comunidade, buscando o fortalecimento institucional da Rede Feminista 
Crystiane, ampliando sua capacidade de atuação na defesa das políticas de gênero e 
sua participação em espaços como o Conselho Municipal da Mulher, habilitando a OSC 
para acessar editais, firmar parcerias e estruturar a captação de recursos. O projeto 
articula teoria e prática jurídica para solucionar uma demanda concreta do terceiro setor, 
validando uma metodologia que visa não apenas regularizar juridicamente a iniciativa 
parceira, mas também oferecer um modelo replicável para outras OSCs, fortalecendo o 
empreendedorismo social e a extensão universitária como ferramenta de transformação 
social. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo social; Terceiro Setor; Organizações da 
sociedade civil; Acesso à justiça; Formalização jurídica. 
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INTRODUÇÃO: Com o avanço das tecnologias digitais e a popularização da internet, o 
acesso de crianças ao ambiente virtual tornou-se cada vez mais precoce e frequente. 
Dispositivos como smartphones, tablets e computadores passaram a estar cada vez 
mais presentes no dia a dia infantil, sendo utilizados tanto para fins educacionais quanto 
para entretenimento. No entanto, esse cenário também levanta preocupações quanto à 
segurança digital, exposição a conteúdos inadequados, cyberbullying e riscos 
relacionados à privacidade. Diante disso, torna-se essencial discutir até que ponto o uso 
da internet por crianças é seguro e quais medidas podem ser adotadas para garantir uma 
experiência digital saudável e protegida. Problema: Até onde é seguro o uso das redes 
pelo público infantil? Justificativa: aumento do acesso precoce das crianças à internet 
e às redes sociais. Objetivos da proposta: Analisar os limites da segurança no uso da 
internet por crianças, identificando riscos e propondo estratégias de conscientização e 
prevenção. Objetivos específicos: Identificar os principais riscos enfrentados por 
crianças no ambiente online. Analisar o comportamento digital infantil e o nível de 
supervisão dos responsáveis. Promover uma conversa lúdica e educativa voltadas à 
segurança digital. Incentivar o uso consciente e responsável da internet. Metodologia: 
Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo descritivo com abordagem quantitativa. O 
objetivo é mapear o comportamento digital, o tempo de exposição e o nível de segurança 
de crianças no ambiente virtual, buscando identificar padrões de risco e supervisão. A 
pesquisa será realizada em ambiente escolar com uma amostra de 40 alunos. O 
processo seguirá as seguintes etapas: Autorização: Obtenção de consentimento da 
instituição de ensino e dos responsáveis. Aplicação: Distribuição do formulário impresso 
durante o período letivo. Mediação: Explicação prévia dos termos do questionário para 
garantir que as crianças compreendam as perguntas sobre "conteúdos inadequados" ou 
"supervisão". Resultados esperados: Espera-se que o projeto contribua para: Redução 
de comportamentos de risco online, Maior compreensão sobre proteção de dados 
pessoais, Desenvolvimento de pensamento crítico, Fortalecimento do diálogo entre pais 
e filhos e ampliação da segurança emocional no ambiente virtual. Conclusão: A 
execução do projeto permitiu compreender melhor os hábitos digitais das crianças e os 
riscos presentes no ambiente virtual a partir da aplicação dos questionários e das 
atividades educativas realizadas. Os objetivos propostos pelo projeto foram alcançados, 
pois as ações desenvolvidas contribuíram para ampliar a conscientização dos 
participantes sobre segurança digital, proteção de dados pessoais e uso responsável das 
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redes sociais. O projeto também gerou impacto positivo na comunidade escolar, 
promovendo maior aproximação entre escola, alunos e responsáveis, fortalecendo o 
diálogo sobre os cuidados necessários no ambiente virtual. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação, Segurança, Crianças, Internet, Redes Sociais, 
Conscientização 
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SOPÃO SOLIDÁRIO 

 
 

Ana Paula de Oliveira1 
Herison Brener de Souza Silva2 

Julya Silva Freitas3 
Mario Sergio Costa da Silva4 

Sara dos Santos Pereira5 

Vitor Leonel Oliveira Pereira6 

 

RESUMO: A insegurança alimentar e a vulnerabilidade social representam desafios que 
demandam ações estruturadas e sustentáveis para ampliar o alcance dos serviços prestados à 
comunidade. Nesse contexto, este trabalho teve como objetivo realizar uma análise estratégica 
do projeto social Sopão Solidário, buscando identificar fatores que influenciam seu desempenho 
e propor ações capazes de fortalecer sua gestão e sustentabilidade. Alinhados aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 1 Erradicação da Pobreza, 2 Fome Zero e Agricultura 
Sustentável, 16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes e 17 Parcerias e Meios de Implementação, 
por abordar questões relacionadas à assistência social, combate à insegurança alimentar, 
fortalecimento organizacional e cooperação comunitária. A metodologia adotada caracterizou-se 
como uma consultoria organizacional de natureza extensionista, desenvolvida por meio de 
observações, levantamento de informações e reunião com os responsáveis pela iniciativa social, 
com a finalidade de compreender sua estrutura de funcionamento, principais desafios, recursos 
disponíveis e perspectivas de desenvolvimento. Além disso, foram realizadas entrevistas e 
análises dos processos existentes, permitindo a coleta de dados necessários para o diagnóstico 
organizacional. Como ferramenta de análise estratégica, foi utilizada a Matriz SWOT, 
possibilitando a identificação dos fatores internos e externos que influenciam o desempenho da 
iniciativa. Com base nas informações obtidas durante o diagnóstico, foram elaboradas 
recomendações voltadas ao aprimoramento dos processos organizacionais, ao fortalecimento 
das parcerias institucionais, à ampliação da divulgação das ações, à captação de recursos e ao 
incentivo à participação de voluntários. As propostas foram estruturadas considerando critérios 
de viabilidade, impacto social e potencial de sustentabilidade, visando contribuir para a 
continuidade e fortalecimento do projeto. Os resultados evidenciaram oportunidades de melhoria 
relacionadas à gestão das atividades, à comunicação institucional, à mobilização de recursos e 
ao fortalecimento da rede de apoio. O diagnóstico realizado por meio da Matriz SWOT permitiu 
identificar estratégias capazes de contribuir para o aumento da eficiência organizacional e para 
a ampliação da capacidade de atendimento da iniciativa social. Além disso, os dados obtidos 
fornecem subsídios para futuras pesquisas e estudos relacionados à gestão, sustentabilidade e 
desenvolvimento de projetos sociais. Como impactos esperados, destacam-se a melhoria dos 
processos de gestão, o fortalecimento da sustentabilidade das ações desenvolvidas, a ampliação 
do alcance social, o aumento da capacidade de mobilização de recursos e o fortalecimento das 
parcerias estratégicas. Conclui-se que a aplicação de ferramentas de diagnóstico como a Matriz 
SWOT,possibilitou compreender os fatores internos e externos, facilitando a elaboração do 
planejamento estratégico, associada ao diálogo com os responsáveis pela iniciativa, 
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constitui uma importante prática de consultoria, contribuindo para a geração de valor 
social e para o fortalecimento de ações alinhadas aos objetivos sustentaveis. 
 

 

PALAVRAS-CHAVE: Solidariedade; Insegurança alimentar; Ações sociais; Projeto 
social; Extensão Comunitária 
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RESUMO: O projeto de extensão “Por Trás do Negócio – Desafios e Soluções na Gestão 
Feminina” aborda o fortalecimento do empreendedorismo feminino por meio da aplicação 
de conhecimentos administrativos voltados a mulheres empreendedoras da cidade de 
Itabuna. O objetivo consiste em promover o desenvolvimento e a sustentabilidade de 
pequenos negócios liderados por mulheres, oferecendo suporte administrativo e 
estratégico nas áreas de gestão financeira, planejamento e marketing. A metodologia 
utilizada baseia-se na realização de consultorias práticas, diagnósticos organizacionais, 
aplicação de questionários, orientações administrativas e elaboração de materiais 
educativos, além de encontros presenciais destinados à capacitação das participantes. 
Como resultados, o projeto possibilita a identificação das principais dificuldades 
enfrentadas pelas empreendedoras, contribuindo para a melhoria da organização 
financeira, do controle de custos, do planejamento das atividades e da divulgação dos 
negócios, bem como para o fortalecimento da autonomia e da capacidade de tomada de 
decisões. Além dos benefícios gerados para as participantes, a iniciativa favorece o 
desenvolvimento de competências práticas e profissionais dos estudantes envolvidos, 
promovendo a integração entre teoria e prática. Conclui-se que o projeto de extensão 
universitária desempenha papel fundamental na transformação social, ao aproximar a 
universidade da comunidade e contribuir para o fortalecimento econômico, social e 
educacional das mulheres empreendedoras e da região onde atuam. 
 

PALAVRA CHAVE: Empreendedorismo feminino. Gestão financeira. Consultoria. 
Desenvolvimento sustentável. Planejamento e Marketing. 
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A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NA PRODUÇÃO  
DE CACAU NA RESERVA SERRA BONITA 
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Pâmela Victória Castro de Faria7  
Caroline Braulio de Carvalho Sá8 

 

INTRODUÇÃO: Este projeto aborda a importância da participação feminina na cadeia 
produtiva do cacau, destacando sua atuação desde o cultivo até a produção de seus 
derivados. O estudo busca compreender a realidade das mulheres que trabalham com 
essa matéria-prima e analisar os fatores que contribuem para sua baixa 
representatividade nesse setor. A pesquisa é orientada pela seguinte questão 
norteadora: quais fatores explicam a reduzida participação feminina na produção 
agrícola do cacau em uma empresa agroflorestal localizada na Reserva Serra Bonita?A 
relevância deste trabalho está na valorização do papel das mulheres no desenvolvimento 
econômico e social da região, contribuindo para a geração de renda, o fortalecimento da 
igualdade de oportunidades e a promoção de práticas sustentáveis. OBJETIVO GERAL: 
Analisar a participação das mulheres nas diferentes etapas da produção do cacau em 
uma empresa agroflorestal situada na Reserva Serra Bonita. OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS: Identificar os principais obstáculos enfrentados pelas mulheres para 
o acesso à terra e ao crédito rural; Compreender as contribuições femininas para o 
manejo e a produção do cacau; Investigar os fatores que limitam a ocupação de cargos 
de liderança por mulheres no setor; Apontar estratégias que favoreçam a ampliação da 
participação feminina na atividade cacaueira. METODOLOGIA: A pesquisa será 
desenvolvida por meio de levantamento bibliográfico, utilizando artigos científicos, 
livros e outras fontes relacionadas ao tema. Posteriormente, será realizada pesquisa de 
campo na Reserva Serra Bonita, incluindo visitas ao local e aplicação de questionários 
com trabalhadoras e gestores da empresa. Além disso, serão feitos registros 
audiovisuais para documentar e ilustrar os processos produtivos observados durante a 
investigação. RESULTADOS ESPERADOS: Espera-se que a pesquisa evidencie os 
desafios enfrentados pelas mulheres na produção do cacau, especialmente em relação 
ao acesso a recursos financeiros, oportunidades de liderança e reconhecimento 
profissional. Também se espera que o estudo contribua para a elaboração de propostas 
que promovam maior valorização da atuação feminina, fortalecendo sua participação 
em cooperativas, associações e espaços de tomada de decisão, favorecendo o 
desenvolvimento econômico e social das comunidades envolvidas. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS: Conclui-se que a participação feminina é fundamental para o fortalecimento da 
cadeia produtiva do cacau e para o desenvolvimento sustentável da região. O projeto 
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demonstra a viabilidade de ações voltadas à valorização do trabalho das mulheres, 
contribuindo para a redução de desigualdades de gênero e para a construção de um 
ambiente de trabalho mais inclusivo, justo e sustentável na Reserva Serra Bonita.  

PALAVRAS-CHAVE: Protagonismo feminino; Cacau; Bioeconomia; Gênero; Agricultura 
sustentável. 
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RESUMO: Este trabalho consiste em uma análise detalhada e propositiva sobre a 
influência da cultura digital na formação da identidade juvenil, estruturada sob a ótica do 
Multiculturalismo e do Direito. O projeto nasce da percepção de que a onipresença 
tecnológica impõe, através de algoritmos, uma "monocultura" estética que ameaça a 
autenticidade individual. Para o grupo, a urgência deste tema justifica-se pela realidade 
do Brasil, uma nação onde a diversidade é a base da identidade nacional. O objetivo foi 
idealizar um ambiente virtual de respeito, onde a pluralidade possa florescer sem que o 
indivíduo precise se moldar a padrões artificiais para obter validação social. 
Juridicamente, o trabalho fundamenta-se no princípio da Dignidade da Pessoa Humana 
(Art. 1º, III, CF/88) e na proteção aos Direitos da Personalidade (Arts. 11 a 21 do 
Código Civil), entendendo que a identidade autêntica é um direito inerente ao 
desenvolvimento saudável. O grupo buscou investigar como promover relações mais 
conscientes e saudáveis nos ambientes digitais. Metodologia: O projeto foi executado 
sob a metodologia da pesquisa-ação, utilizando o multiculturalismo como eixo transversal 
para analisar a pluralidade indenitária. O percurso metodológico compreendeu quatro 
etapas fundamentais: 1) Levantamento bibliográfico focado em marcos legais como o 
Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/14), a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD 
- Lei nº 13.709/18) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/90); 
2) Diagnóstico de campo com a aplicação de questionários e entrevistas entre 30 
participantes, visando uma comparação geracional sobre a influência dos algoritmos na 
personalidade; 3) Validação técnica através de uma intervenção com profissional de 
psicologia para discutir os impactos da padronização estética na saúde mental e 
autoestima juvenil ; e 4) Oficinas de alteridade e rodas de conversa destinadas a 
incentivar a busca por referências de identidade fora do ambiente digital. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Cultura Digital; Identidade; Multiculturalismo; Direito Digital; 
Dignidade Humana. 
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RESUMO: O presente projeto analisa a atuação da ONG Bicharada como instrumento 
de efetivação do Direito Animal no combate aos maus-tratos. A pesquisa investiga a 
importância das organizações não governamentais na proteção dos animais, na 
promoção do acesso à informação e no desenvolvimento de iniciativas voltadas ao bem-
estar animal. Para isso, realiza estudo de natureza aplicada, com abordagem qualitativa 
e caráter exploratório e descritivo, utilizando pesquisa bibliográfica e documental sobre a 
legislação de proteção animal e as ações desenvolvidas pela organização. Como 
resultado, desenvolve o site Voz Animal, uma plataforma digital destinada à divulgação 
de informações sobre direitos dos animais, identificação de maus-tratos e formas de 
denúncia. O projeto destaca o empreendedorismo social da ONG Bicharada, evidenciado 
pela busca de soluções inovadoras para ampliar seu alcance, fortalecer sua atuação 
junto à comunidade e potencializar suas ações de proteção animal. Conclui-se que 
a integração entre Direito, tecnologia e empreendedorismo social contribui para a 
disseminação do conhecimento, o fortalecimento da participação social e a promoção do 
bem-estar animal. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito Animal; Maus-tratos; Proteção Animal; Empreendedorismo 
Social; Inovação Tecnológica. 
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A RELEVÂNCIA DA MEDICINA LEGAL NA FORMAÇÃO JURÍDICA - 
CONTRIBUIÇÕES DE UM CURSO DE EXTENSÃO 
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RESUMO: A Medicina Legal constitui uma área de conhecimento interdisciplinar que 
estabelece uma importante conexão entre as ciências médicas e o Direito, fornecendo 
subsídios técnicos essenciais para a interpretação dos fatos e a adequada aplicação da 
justiça. Este trabalho tem como objetivo discutir a relevância da Medicina Legal na 
formação jurídica, destacando sua contribuição para a compreensão das provas 
periciais, da investigação forense e da análise de questões relacionadas à integridade 
física, à morte, à identificação humana e à responsabilidade civil e penal. A pesquisa foi 
desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e da análise das experiências 
proporcionadas por um curso de extensão em Medicina Legal voltado a estudantes de 
Direito. Os resultados evidenciam que o contato com os fundamentos médico-legais 
amplia a capacidade crítica dos futuros operadores do Direito, favorecendo a 
interpretação de laudos periciais, a compreensão dos elementos probatórios e a tomada 
de decisões mais fundamentadas. Conclui-se que a Medicina Legal representa um 
instrumento indispensável para a efetivação da justiça, contribuindo para uma formação 
jurídica mais completa, interdisciplinar e alinhada às demandas contemporâneas da 
sociedade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Medicina Legal; Formação Jurídica; Prova Pericial; 
Interdisciplinaridade; Justiça. 
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RESUMO: A presente pesquisa investiga como as políticas públicas chegam à juventude 
periférica e de que maneira essas ações garantem a cidadania desse público. A 
metodologia é baseada na pesquisa qualitativa e ancorada em teóricos que abordam a 
temática, recorre-se à literatura sobre o assunto e a legislação vigente. Com o método 
interpretativo e dialógico propõe-se compreender as leis que asseguram os direitos aos 
jovens da periferia, e se o Estado proporciona, na prática essa garantia. Para alcançar o 
objetivo desta pesquisa, fundamenta-se, teoricamente: primeiro, nos teóricos que 
abordam e discutem políticas públicas e suas definições como Mastrodi e Ifanger (2020). 
Seguimos com o delineamento do termo periferia, conceituando e compreendendo, com 
a definição de D’Andrea (2020). E por fim, refletimos sobre a juventude periférica e as leis, 
um diálogo entre a teoria e a prática, ancorados em teóricos como Lima, Rosa e Spaziane 
(2018) e Rua (1998). As políticas públicas são fundamentais para exercício da cidadania, 
são ações do estado que devem atender as demandas da sociedade e influenciam o 
desenvolvimento da juventude. Uma grande parcela dos jovens periféricos não tem 
acesso a direitos básicos como segurança, lazer, cultura e educação. Falta de ações 
governamentais contribuem significativamente com o processo de marginalização e 
aumento das desigualdades sociais, consequentemente, tem-se uma sociedade que 
desconhece seus direitos enquanto cidadãos e ficam à margem de uma sociedade 
altamente elitista. Longe geograficamente do centro, tendo direitos básicos negados e 
desconhecedores de leis que os protegem, esses jovens sofrem as consequências de 
um sistema falho. 
 

 
PALAVRAS CHAVES: juventude periférica; políticas públicas; educação; cultura; Estado 
brasileiro; direitos; sociedade; 
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MERCADO DE TRABALHO 
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RESUMO: O projeto de extensão "Construindo a Carreira: Oportunidades para os 
Jovens no Mercado de Trabalho" foi realizado no Instituto Federal do Sertão 
Pernambucano (IF Sertão-PE), em Petrolina, com o objetivo de orientar estudantes sobre 
a inserção no mercado de trabalho e apresentar novas oportunidades para o 
desenvolvimento profissional. A ação buscou conscientizar os jovens acerca da 
importância da qualificação, da inovação e do empreendedorismo como ferramentas 
fundamentais para a construção de uma carreira sólida e promissora. Durante as 
atividades, foram abordados conteúdos relacionados à Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), ao programa Jovem Aprendiz, à Lei do Estágio e aos direitos e deveres 
dos trabalhadores e estagiários em início de carreira. Também foram apresentadas 
informações sobre o Currículo Lattes, destacando sua relevância para a trajetória 
acadêmica e profissional, além de orientações sobre a elaboração de currículos, 
evidenciando boas práticas e aspectos que devem ser evitados. Para promover maior 
interação e fixação dos conteúdos, foi realizada uma dinâmica de perguntas e respostas 
por meio da plataforma Kahoot, com premiações aos participantes. Como material de 
apoio, foram utilizados slides e folders informativos, além da abertura de espaços para 
esclarecimento de dúvidas. A atividade contribuiu para ampliar as perspectivas dos 
estudantes em relação ao futuro profissional, estimulando o protagonismo, a preparação 
para o mercado de trabalho e o desenvolvimento de competências essenciais para suas 
carreiras. 
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profissional; jovens. 
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INTRODUÇÃO: O descarte inadequado de resíduos sólidos intensificou-se nas últimas 
décadas, tornando-se um dos maiores desafios ambientais e urbanos da atualidade. A 
falta de práticas corretas de manejo compromete a saúde pública e a qualidade de vida, 
evidenciando que a responsabilidade individual e coletiva é fundamental para a 
sustentabilidade. Nesse cenário, a educação ambiental surge como o principal 
instrumento para conscientizar a população e promover a mudança de hábitos 
necessária. Para compreender essa dinâmica na prática, foi realizada uma pesquisa 
qualitativa e quantitativa no bairro Santo Antônio dos Prazeres. Através da aplicação de 
questionários a 30 moradores, o estudo buscou identificar o nível de conhecimento e os 
hábitos de descarte da comunidade. O diagnóstico revelou que a maioria dos residentes 
não realiza a separação correta dos resíduos, e a presença de lixo em locais 
inapropriados confirmou a existência de sérias lacunas tanto na prática quanto na teoria 
sobre ações sustentáveis. A partir desses dados, foi desenvolvida uma intervenção 
educativa em formato remoto, abordando temas como coleta seletiva, impactos 
socioambientais e responsabilidade social. Um ponto relevante observado foi o interesse 
dos participantes em adquirir novas informações, reconhecendo que a conscientização 
é um passo essencial. A intervenção demonstrou ser eficaz para ampliar o conhecimento 
local, reforçando a premissa de que o engajamento da população é o que viabiliza o 
descarte correto.Em suma, conclui-se que o enfrentamento dos problemas gerados 
pelos resíduos sólidos depende diretamente da educação ambiental. Ela é indispensável 
para transformar comportamentos e construir uma sociedade mais equilibrada. Iniciativas 
como a apresentada no estudo são vitais, pois incentivam práticas responsáveis que 
melhoram diretamente a qualidade de vida comunitária e garantem a preservação do 
meio ambiente. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental. Sensibilização. Responsabilidade Cidadã. 
Saúde Pública. Coleta Seletiva. 
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INTRODUÇÃO: A Eletrônica São Paulo é uma empresa tradicional do município de 
Itabuna-BA, reconhecida pela qualidade dos serviços prestados na área de manutenção 
e comercialização de equipamentos eletrônicos. Apesar da credibilidade construída ao 
longo de mais de quatro décadas, o diagnóstico organizacional identificou limitações 
relacionadas ao marketing digital, à fidelização de clientes e ao uso estratégico das 
ferramentas gerenciais. Diante disso, surgiu o seguinte problema de pesquisa: como a 
Eletrônica São Paulo pode fortalecer seu marketing, estruturar o relacionamento com 
seus clientes e utilizar o controle gerencial de forma mais estratégica para ampliar sua 
competitividade no mercado local? A relevância social do projeto está associada à 
importância de fortalecer empresas locais tradicionais, contribuindo para a geração de 
renda, manutenção de empregos e modernização de pequenos negócios frente às 
exigências do mercado atual. Objetivos da proposta: O objetivo geral da proposta 
consistiu em desenvolver um plano de intervenção organizacional voltado para a 
modernização da gestão estratégica da empresa, fortalecendo o marketing digital, o 
relacionamento com clientes e o controle financeiro. Como objetivos específicos, buscou-
se estruturar o planejamento e o controle gerencial, ampliar a visibilidade digital da marca 
e implantar ações de fidelização capazes de fortalecer a relação com os consumidores. 
Metodologia: A construção do projeto ocorreu por meio de uma atividade extensionista 
baseada na análise situacional da empresa. Foram realizadas observações 
organizacionais, levantamento das principais dificuldades enfrentadas pelo negócio e 
análise das práticas administrativas existentes. A partir dessas informações, elaborou-
se uma matriz SWOT para identificar forças, fraquezas, oportunidades e ameaças, além 
da aplicação da ferramenta 5W2H para estruturar um plano de ação viável e compatível 
com a realidade da empresa. Resultados esperados: Espera-se ampliar a presença 
digital da empresa, aumentar o alcance das redes sociais e fortalecer a imagem da marca 
no mercado local. Além disso, projeta-se o crescimento da demanda mensal de serviços, 
aumento do faturamento e melhoria no relacionamento com os clientes por meio de 
estratégias de pós-atendimento e fidelização. A proposta também pretende proporcionar 
maior controle gerencial e financeiro, favorecendo decisões mais estratégicas e 
sustentáveis para o negócio. Conclusão: Conclui-se que a Eletrônica São Paulo possui 
forte potencial competitivo devido à sua tradição e experiência no mercado, porém 
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necessita adaptar-se às novas exigências do ambiente empresarial contemporâneo. 
Dessa forma, o plano de intervenção apresentado demonstra ser viável e relevante, 
contribuindo para o fortalecimento da empresa, para a valorização do comércio local e 
para a consolidação de práticas administrativas mais modernas e eficientes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Marketing Digital. Gestão Estratégica. Fidelização de Clientes. 
Eletrônica São Paulo. Itabuna-BA. Melhoria Contínua. 
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RESUMO: O projeto “EcoSolar: Educação e Viabilidade Energética na Prática” 
apresenta como introdução uma proposta de conscientização ambiental direcionada ao 
setor comercial e empresarial local para disseminar os benefícios socioeconômicos da 
energia solar fotovoltaica. A contextualização do tema insere-se no cenário brasileiro 
de forte dependência da matriz hidrelétrica que segundo a Comissão Mundial de 
Barragens e a IEA geram severos impactos ambientais — como o alagamento de áreas 
e a perda de biodiversidade — e expõem o comércio à volatilidade das bandeiras 
tarifárias em períodos de escassez hídrica tornando a fonte solar uma alternativa limpa 
urgente e favorecida pelos altos níveis de irradiação solar do país ao longo de todo o ano. 
Diante disso o problema central busca definir como atenuar as barreiras informacionais 
e traduzir normas técnicas complexas para uma linguagem acessível permitindo que o 
empresariado tome decisões baseadas em fatos e dados concretos sobre a viabilidade do 
sistema em seu negócio. O objetivo geral consiste em fomentar a independência 
energética e a gestão eficiente de recursos do setor produtivo por meio do entendimento 
prático da geração distribuída. Como objetivos específicos a iniciativa visa realizar 
ações presenciais de engajamento desburocratizar a compreensão da legislação vigente 
por meio de ferramentas visuais e demonstrar de forma clara a relação entre o 
investimento inicial e o potencial de economia a longo prazo. A justificativa apoia-se 
nas diretrizes da UNESCO sobre o papel transformador da educação sustentável na 
mudança de comportamento e na necessidade estratégica de proteger o setor produtivo 
de custos sazonais da matriz energética tradicional. A metodologia articula ações 
presenciais de visitas técnicas a estabelecimentos comerciais com o suporte de uma 
plataforma digital interativa que atua como ferramenta de apoio para realizar simulações 
personalizadas em tempo real do potencial de geração de energia e do retorno financeiro. 
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A revisão bibliográfica fundamenta-se nas normativas da ANEEL especificamente na 
Resolução Normativa nº 482/2012 que estabeleceu as bases para a micro e minigeração 
distribuída e nos dados da EPE sobre como esse modelo descentralizado reduz perdas 
no sistema elétrico e democratiza o acesso à energia. Por fim as considerações finais 
reforçam que o projeto promove o uso de uma fonte inesgotável e de baixo impacto 
ecológico consolidando uma estratégia de educação ambiental aplicada que garante 
segurança financeira previsibilidade de custos e responsabilidade socioambiental para o 
mercado local.  

PALAVRAS-CHAVE: Energia Solar. Educação Ambiental. Geração Distribuída. 
Sustentabilidade. Viabilidade Econômica. 
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Resumo: O projeto “EcoViver: Ação de educação ambiental por meio de stand 
informativo no bairro São Caetano, Itabuna-BA” tem como propósito promover a 
conscientização ambiental da comunidade por meio de práticas educativas voltadas à 
sustentabilidade e à gestão adequada de resíduos sólidos. Na Introdução, o trabalho 
apresenta a necessidade de desenvolver ações educativas capazes de incentivar 
mudanças de comportamento relacionadas ao descarte de resíduos, ao consumo 
consciente e à preservação ambiental. Na Contextualização do Tema, 
destaca-se que o aumento dos problemas ambientais está diretamente associado aos 
padrões de consumo e descarte inadequado de resíduos, tornando essencial a 
construção de uma consciência socioambiental crítica e participativa. O Problema 
Central consiste na ausência de informações acessíveis e práticas sobre 
sustentabilidade e gestão de resíduos na comunidade, dificultando a adoção de hábitos 
ambientalmente responsáveis. O Objetivo Geral é promover a conscientização ambiental 
por meio de um stand educativo instalado no bairro São Caetano, em Itabuna-BA. Os 
Objetivos Específicos envolvem orientar a população sobre separação correta do lixo, 
reciclagem, reutilização de materiais, economia de água e energia, além de incentivar 
práticas sustentáveis no cotidiano. Na Justificativa, o grupo ressalta a importância da 
educação ambiental como instrumento de transformação social, fortalecimento da 
cidadania e incentivo à responsabilidade 
socioambiental. A Metodologia do projeto consiste na realização de uma ação educativa 
presencial por meio de um stand informativo instalado na entrada do supermercado Itão, 
utilizando cartazes, materiais educativos e abordagem interativa com o público. A 
proposta prevê o diálogo com moradores e frequentadores da região, promovendo troca 
de conhecimentos e reflexão crítica sobre práticas ambientais individuais e coletivas. Na 
Revisão Bibliográfica, o trabalho 
fundamenta-se em autores e legislações relacionados à educação ambiental e 
sustentabilidade, como Paulo Freire, Enrique Leff e as Políticas Nacionais de Educação 
Ambiental e de Resíduos Sólidos. As Considerações Finais apontam que o projeto busca 
contribuir para o fortalecimento da consciência ambiental da comunidade, incentivando 
práticas sustentáveis e promovendo maior responsabilidade socioambiental por meio da 
educação e da participação coletiva. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade. Educação ambiental. Gestão de resíduos. 
Consumo consciente. Responsabilidade socioambiental. 
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EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA: PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE O DESCARTE 
INCORRETO DE LIXO NA ESCOLA DR. ANTÔNIO MENEZES 
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RESUMO: O projeto "Educação Comunitária: Palestras Educativas sobre o Descarte 
Incorreto de Lixo na Escola Dr. Antônio Menezes" foi realizado no ambiente escolar e 
teve como público-alvo 30 crianças com idade entre 4 e 5 anos, com o objetivo de 
promover a conscientização sobre a importância da preservação do meio ambiente e 
incentivar a adoção de práticas sustentáveis no cotidiano. A iniciativa buscou despertar 
nos alunos o interesse pelas questões ambientais e fortalecer o senso de 
responsabilidade com a natureza por meio de ações educativas e participativas. Durante 
o desenvolvimento do projeto, foram realizadas palestras educativas, dinâmicas, 
brincadeiras, rodas de conversa e atividades práticas relacionadas à reciclagem, à coleta 
seletiva, ao descarte correto de resíduos, à economia de água e à preservação dos 
recursos naturais. Todas as atividades foram planejadas de forma lúdica, considerando 
a faixa etária dos participantes, permitindo que o aprendizado ocorresse de maneira 
significativa, divertida e acessível. Além da conscientização ambiental, o projeto 
contribuiu para o desenvolvimento da criatividade, da interação social e do trabalho em 
equipe entre as crianças, fortalecendo valores como respeito, cidadania e 
responsabilidade coletiva. Os participantes demonstraram interesse, curiosidade e 
envolvimento durante todas as etapas das atividades, evidenciando a compreensão dos 
conteúdos apresentados e a importância de aplicar esses conhecimentos no dia a dia. 
Os resultados observados indicaram avanços no processo de conscientização ambiental 
e na compreensão da importância do descarte correto do lixo. Dessa forma, o projeto 
alcançou seus objetivos ao sensibilizar os alunos para a preservação do meio ambiente 
e incentivar atitudes sustentáveis capazes de gerar impactos positivos tanto no ambiente 
escolar quanto na comunidade em que estão inseridos. A educação ambiental mostrou-
se uma ferramenta fundamental para a formação de cidadãos mais conscientes, 
comprometidos com a construção de um futuro mais limpo, saudável e sustentável. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental; Descarte Correto de Resíduos; 
Sustentabilidade; Reciclagem; Preservação Ambiental; Conscientização Infantil; 
Cidadania. 
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³ Discente do Projeto de Extensão Interprofissional – Ética, Democracia e Cidadania, UNEX. 
⁴ Discente do Projeto de Extensão Interprofissional – Ética, Democracia e Cidadania, UNEX. 
⁵ Discente do Projeto de Extensão Interprofissional – Ética, Democracia e Cidadania, UNEX. 
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EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA ADOLESCÊNCIA: EFEITO MIDAS 
 

FINANCIAL EDUCATION IN ADOLESCENCE: THE MIDAS EFFECT 
 
 

Antônio de Souza Brito Neto1 
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Jaquison de Jesus Silva Almeida1 
José Lucas Souza Silva1 

Keila de Oliveira Pereira de Jesus1 
Lavignia Oliveira Pereira de Jesus1 

Laylla Silva Santana1 
 
 
RESUMO: O projeto "Efeito Midas", idealizado por estudantes de Administração e 
Sistemas de Informação, dissemina a educação financeira para o público jovem por meio 
da analogia com o mito do Rei Midas, evidenciando que a busca descontrolada pelo 
dinheiro acarreta problemas severos. A iniciativa capacita os estudantes a gerenciarem 
recursos financeiros com eficiência, promovendo o consumo consciente, o planejamento 
estratégico e a responsabilidade. O projeto soluciona gargalos sociais complexos como 
o endividamento precoce, o consumo por impulso e a falta de letramento financeiro, 
ensinando a distinção clara entre necessidade e desejo, além de consolidar o hábito de 
poupar. A metodologia aplicada abrange oficinas práticas focadas na organização de 
gastos, economia doméstica, estipulação de metas e prevenção de dívidas. Conclui-se 
que a inserção da educação financeira na juventude atua como agente transformador 
essencial, preparando cidadãos conscientes e estruturados para a estabilidade 
econômica futura. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação financeira; Projeto Efeito Midas; Consumo consciente; 
Planejamento financeiro; jovens. 
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EDUCAÇÃO JURÍDICA PREVENTIVA E INOVADORA NA ATUAÇÃO DO 
PROFISSIONAL DO DIREITO JUNTO A EMPREENDEDORES DIGITAIS E 

PEQUENOS NEGÓCIOS 

PREVENTIVE AND INNOVATIVE LEGAL EDUCATION IN THE WORK OF LEGAL 
PROFESSIONALS WITH DIGITAL ENTREPRENEURS AND SMALL BUSINESSES 
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RESUMO: O presente trabalho apresenta o projeto de extensão “Educação Jurídica 
Preventiva e Inovadora na Atuação do Profissional do Direito junto a Empreendedores 
Digitais e Pequenos Negócios”, desenvolvido em resposta aos desafios jurídicos do 
ambiente digital contemporâneo. Parte-se da constatação de que muitos 
empreendedores desenvolvem suas atividades sem conhecimento adequado sobre 
contratos, proteção de dados, relações de consumo, responsabilidade civil, propriedade 
intelectual e prevenção de fraudes, aumentando sua exposição a riscos jurídicos. O 
estudo objetiva analisar de que forma a educação jurídica preventiva pode contribuir para 
a orientação estratégica desses empreendedores, promovendo segurança jurídica, 
redução de conflitos e fortalecimento das atividades empresariais. Adota-se metodologia 
de abordagem quali-quantitativa, com caráter exploratório e descritivo, utilizando 
pesquisa bibliográfica, documental e de campo, mediante aplicação de questionários 
semiestruturados a empreendedores digitais e pequenos empresários. Os resultados 
evidenciam vulnerabilidades informacionais e baixa utilização de instrumentos 
preventivos, como contratos e orientações jurídicas especializadas, ao mesmo tempo 
em que demonstram o reconhecimento da relevância da atuação preventiva do 
profissional do Direito. Conclui-se que o uso de linguagem acessível, ferramentas digitais 
e práticas educativas aproxima o conhecimento jurídico da realidade dos pequenos 
negócios, favorecendo a prevenção de conflitos e o desenvolvimento sustentável das 
atividades econômicas no ambiente digital. 

 
PALAVRAS-CHAVE: educação jurídica preventiva; empreendedorismo digital; 
prevenção de conflitos; segurança jurídica; atuação estratégica do advogado. 
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EMPREENDER PARA RESISTIR – FORTALECIMENTO ECONÔMICO DE MÃES 
ATÍPICAS DE PETROLINA-PE POR MEIO DO EMPREENDEDORISMO 

 
ENTREPRENEURSHIP AS A FORM OF RESISTANCE – ECONOMIC 

EMPOWERMENT OF ATYPICAL MOTHERS IN PETROLINA-PE THROUGH 
ENTREPRENEURSHIP 

Nathalya Gonçalves de Oliveira 

 
RESUMO: O presente projeto de extensão tem como objetivo promover o fortalecimento 
econômico e social de mães atípicas, por meio do incentivo ao empreendedorismo. 
Considerando que muitas dessas mulheres dedicam grande parte do seu tempo aos 
cuidados de filhos com deficiência, transtornos do desenvolvimento ou necessidades 
específicas, observa-se que a inserção no mercado formal de trabalho torna-se limitada, 
impactando diretamente a renda familiar e a qualidade de vida. Nesse contexto, o 
empreendedorismo surge como uma alternativa capaz de proporcionar autonomia 
financeira, flexibilidade de horários e geração de renda compatível com a rotina de 
cuidados. O projeto propõe ações de orientação, capacitação e incentivo ao 
desenvolvimento de pequenos negócios, contribuindo para o fortalecimento da 
autoestima, da independência econômica e da inclusão social dessas mulheres. Além 
disso, busca sensibilizar a comunidade sobre a importância do apoio às famílias atípicas 
e estimular a construção de redes de colaboração. Espera-se que a iniciativa contribua 
para a melhoria das condições de vida das participantes, promovendo desenvolvimento 
social, empoderamento feminino e cidadania. 
 
PALAVRAS-CHAVE: mães atípicas; empreendedorismo; autonomia financeira; inclusão 
social; Petrolina. 
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ETARISMO NO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO:  
DESAFIOS E CAMINHOS PARA A INCLUSÃO DE PROFISSIONAIS IDOSOS 
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RESUMO:  No atual cenário do mercado de trabalho brasileiro, observa-se uma 
tendência preocupante: a nítida preferência por profissionais mais jovens em detrimento 
daqueles com idade mais avançada. Esse fenômeno, denominado etarismo, impõe 
barreiras significativas que dificultam o acesso e a permanência de profissionais seniores 
em oportunidades profissionais condizentes com suas trajetórias. Diante dessa 
realidade, o presente projeto acadêmico busca investigar profundamente a influência do 
etarismo no ambiente corporativo e identificar estratégias eficazes para amenizar este 
quadro excludente. O foco central reside em promover a valorização e a integração dos 
idosos no mercado de trabalho, combatendo preconceitos enraizados e incentivando 
uma cultura de respeito intergeracional. 
Para fundamentar essa análise, a pesquisa adotará uma metodologia de abordagem 
mista. No campo quantitativo, serão utilizados dados estatísticos provenientes do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), essenciais para mapear as raízes 
históricas e estruturais da discriminação por idade no Brasil, além de oferecer um 
panorama numérico da desigualdade de contratação. Complementarmente, a vertente 
qualitativa será estruturada por meio de entrevistas em profundidade com três atores 
fundamentais: os próprios idosos, que relatarão as dificuldades subjetivas e práticas 
enfrentadas, os recrutadores, e os gestores de empresas. Essas conversas visam 
desvelar os preconceitos inconscientes que permeiam os processos de seleção e 
compreender como a cultura organizacional pode, ainda que involuntariamente, 
perpetuar a exclusão de talentos maduros. 
A partir desse diagnóstico, espera-se que o projeto proponha soluções que resultem na 
redução efetiva do preconceito etário nas organizações. O objetivo final é fomentar a 
implementação de processos seletivos mais justos e pautados puramente em 
competências, assegurando que o capital intelectual e a experiência acumulada sejam 
vistos como ativos estratégicos, e não como obsolescência. Dessa forma, a proposta não 
apenas beneficia o indivíduo, devolvendo-lhe o direito ao trabalho, mas também 
enriquece as empresas com a diversidade de perspectivas, contribuindo para uma 
sociedade mais equilibrada e verdadeiramente inclusiva para todas as idades. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Etarismo. Mercado de Trabalho. Inclusão. Diversidade Geracional. 
Terceira Idade 
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RESUMO: Este projeto de extensão universitária investiga a gestão de resíduos 
orgânicos no Centro Comercial de Itabuna, focando no comércio de frutas e vegetais sob 
a ótica da inclusão digital e da sustentabilidade jurídico-ambiental. O diagnóstico 
identificou uma lacuna na gestão ambiental local em razão da ausência de políticas 
públicas específicas para o descarte desses materiais. Por meio de entrevistas 
realizadas com dez estabelecimentos comerciais, foram observadas práticas distintas de 
descarte, revelando que a falta de infraestrutura e de orientação técnica representa uma 
das principais dificuldades para a adoção de medidas sustentáveis. As ações de 
educação ambiental desenvolvidas durante o projeto alcançaram aproximadamente 
trinta pessoas, incentivando a conscientização de proprietários e colaboradores. Os 
resultados demonstram que existe interesse dos comerciantes em adotar práticas 
ambientalmente adequadas quando recebem apoio e informações. Além disso, o perfil 
digital “Centro Conectado” ampliou a divulgação das ações e fortaleceu o diálogo com a 
comunidade. Conclui-se que a gestão adequada dos resíduos orgânicos depende da 
atuação conjunta entre poder público, comerciantes e universidade, sendo a 
compostagem e as parcerias com cooperativas alternativas viáveis para promover 
desenvolvimento sustentável. 
 

 
PALAVRAS-CHAVE: gestão de resíduos; sustentabilidade; educação ambiental; 
comércio local; inclusão digital. 
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MARKETING COMO MOTOR DE EXPANSÃO 
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INTRODUÇÃO: A partir do cenário favorável de beleza e estética no Brasil e da 
importância do marketing digital para as empresas, o projeto foi desenvolvido para ajudar 
um salão de beleza especialista em design de sobrancelhas e epilação, que atende 
majoritariamente mulheres jovens e adultas da região de Itabuna. Problema: Como 
expandir a visibilidade e fortalecer o posicionamento do salão de beleza por meio de 
estratégias eficazes de marketing digital e relacionamento com o cliente? Justificativa: 
Porque a baixa presença digital impacta diretamente na captação de novos clientes, 
reduzindo o alcance da marca e limitando o crescimento do negócio, além de contribuir 
para a perda de clientes para concorrentes. Objetivos da proposta: O objetivo geral 
consiste em fortalecer a presença de mercado do salão de beleza, ampliando sua 
visibilidade, atração de novos clientes e fidelização, por meio da implementação de 
estratégias de marketing digital e ações de relacionamento que valorizem a identidade 
da marca e a qualidade dos serviços oferecidos. Metodologia: Fundamentando-se em 
uma pesquisa qualitativa e exploratória, foram realizadas no projeto uma entrevista 
online com questionário estruturado e uma visita técnica para observar a estrutura e 
funcionamento do local. Inicialmente se analisaram as redes sociais da marca, 
identificando fragilidades na comunicação digital e no marketing, sendo aplicado 
posteriormente o questionário para a marca. Os dados evidenciaram a ausência de 
estratégias eficazes de divulgação, assim, o grupo definiu como foco o desenvolvimento 
de ações para fortalecer a presença digital e aprimorar a comunicação com o público, 
contribuindo para a expansão do negócio. Resultados esperados: Com a execução das 
ações, como criação de conteúdo digital, padronização visual, campanhas promocionais 
e programa de fidelidade, espera-se maior reconhecimento e crescimento do 
atendimento. Após a implementação das ações, a marca conseguiu ter uma 
comunicação mais eficiente e profissional com o público, minimizando os problemas 
identificados no diagnóstico inicial, principalmente a baixa presença digital e a ausência 
de estratégias estruturadas de marketing, além de ter aumentado a sua visibilidade, 
engajamento e atração de novos consumidores. Conclusão: O objetivo proposto é 
totalmente alcançável, pois as estratégias definidas podem transformar as fragilidades 
em vantagens competitivas. Mesmo diante de desafios, como o planejamento das 
publicações e à adaptação das estratégias às necessidades da microempreendedora, a 
organização das ações garante desenvolvimento contínuo. Porém, recomenda-se a 
atualização periódica das estratégias para manter o crescimento e consolidar o negócio 
como referência local. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento estratégico. Marketing digital. Fidelização de 
clientes. Microempreendedorismo. Empreendedorismo. Visibilidade 
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INTRODUÇÃO: O projeto de extensão “Oficina Escola – Mecânica para o Futuro” foi 
desenvolvido com o objetivo de promover a capacitação profissional básica em mecânica 
automotiva para jovens da comunidade de Itabuna-BA, especialmente aqueles em 
situação de vulnerabilidade social e com dificuldades de acesso à qualificação 
profissional. Problema: Como a capacitação profissional em mecânica automotiva pode 
contribuir para reduzir a falta de mão de obra qualificada e ampliar oportunidades para 
jovens da comunidade? Justificativa: Estudos e observações realizadas durante o 
diagnóstico da realidade demonstraram que, apesar da existência de oportunidades de 
emprego, muitas empresas enfrentam dificuldades para contratar profissionais 
capacitados, enquanto diversos jovens não possuem condições financeiras para investir 
em cursos profissionalizantes ou desconhecem as oportunidades oferecidas pelo setor 
automotivo. Objetivos da proposta: Diante desse cenário, o projeto propôs a realização 
de uma capacitação gratuita voltada ao ensino de mecânica básica automotiva, 
manutenção preventiva, segurança no trabalho, utilização de ferramentas e 
conhecimentos introdutórios sobre tecnologias automotivas modernas, incluindo 
sistemas de câmbio automático. Além da formação técnica, a iniciativa contemplou 
orientações relacionadas ao empreendedorismo, ética profissional, cidadania e 
responsabilidade social, contribuindo para uma formação mais ampla dos participantes. 
Metodologia: A metodologia adotada baseou-se na observação da realidade local, 
aplicação de questionários, levantamento de informações junto à comunidade e 
planejamento das ações por meio da ferramenta 5W2H. As atividades foram estruturadas 
de forma teórica e prática, buscando aproximar os participantes da realidade do mercado 
de trabalho. Resultados esperados: Os resultados esperados incluem a ampliação das 
oportunidades de qualificação profissional, o fortalecimento do interesse dos jovens pela 
área automotiva, a valorização da profissão de mecânico e a contribuição para a redução 
da falta de mão de obra qualificada no setor. Além disso, o projeto busca gerar impactos 
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Administração, UNEX Itabuna 
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sociais positivos por meio da inclusão profissional, fortalecimento da cidadania, incentivo 
ao empreendedorismo e promoção da responsabilidade social. Conclusão: Dessa 
forma, o projeto evidencia a relevância da extensão universitária como instrumento de 
transformação social, contribuindo para a formação profissional dos participantes e para 
o fortalecimento das relações entre instituição de ensino, comunidade e mercado de 
trabalho. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mecânica automotiva; Capacitação profissional; Inclusão social; 
Empreendedorismo; Responsabilidade social. 
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Resumo: O Centro Evangélico de Apoio e Acolhimento Cidade de Refúgio (CEACRE), 
conhecido como Orfanato Evangélico das Assembleias de Deus, é uma instituição sem 
fins lucrativos fundada em 1950, localizada em Feira de Santana–BA, que atua no 
acolhimento e proteção de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social. Ao longo de sua trajetória, a instituição consolidou-se como referência na 
promoção da assistência social, educacional e no fortalecimento dos vínculos familiares 
e comunitários, desenvolvendo ações voltadas à proteção integral dos acolhidos, 
conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Ao longo de sua 
trajetória, o CEACRE consolidou-se como referência regional no atendimento 
socioassistencial, promovendo iniciativas voltadas à garantia de direitos e à inclusão 
social dos acolhidos. Entretanto, diante das crescentes exigências relacionadas à 
governança, transparência e prestação de contas no terceiro setor, identificamos que a 
CEACRE tem necessidades de aperfeiçoamento dos processos administrativos, 
contábeis e financeiros da instituição, especialmente no que se refere à atualização da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), do Livro Razão e dos demais registros 
contábeis obrigatórios. A ausência de informações contábeis sistematizadas e 
atualizadas compromete a confiabilidade dos demonstrativos financeiros, dificulta o 
processo de tomada de decisão gerencial, limita a eficiência na prestação de contas junto 
a órgãos fiscalizadores e parceiros institucionais, além de reduzir as possibilidades de 
captação de recursos, celebração de convênios e fortalecimento da sustentabilidade 
financeira da organização. Assim, o projeto tem como objetivo principal a conscientização 
junto a gestão contábil e financeira do CEACRE, mostrando que por meio da 
regularização, atualização e padronização dos registros contábeis, a organização poderá 
crescer ainda mais e tendo a seguridade de estar dentro das conformidades das normas 
legais e contábeis aplicáveis às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIPs), tendo maior transparência e sustentabilidade institucional. A metodologia 
adotada neste projeto caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de 
natureza aplicada e com caráter descritivo e interventivo, tendo como finalidade 
compreender, analisar e propor melhorias nos processos contábeis e financeiros do 
Centro Evangélico de Apoio e Acolhimento Cidade de Refúgio (CEACRE). A escolha da 
abordagem qualitativa justifica-se pela necessidade de interpretar a realidade 
organizacional da instituição, considerando seus aspectos administrativos, financeiros e 
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sociais, bem como compreender as dificuldades enfrentadas na gestão contábil e 
documental. Espera-se, com a execução do projeto, promover melhorias significativas 
na organização financeira e contábil do CEACRE, ampliar sua credibilidade institucional 
perante parceiros e financiadores, fortalecer sua capacidade de captação de recursos e 
contribuir para a continuidade e qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade Social. Balanço Patrimonial. Gestão 
Financeira. Processos Contábeis. Oscip 
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PROJETO DE VIDA PARA JOVENS E ADULTOS 
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Introdução e Problematização: O presente documento sistematiza as informações do 
projeto de extensão universitária direcionado aos educandos da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) com idade igual ou superior a 18 anos. A iniciativa surge da necessidade de 
conectar o ambiente académico com as demandas reais do tecido social local. O Problema 
Central: Identificou-se uma acentuada vulnerabilidade e desorientação profissional nos 
estudantes da EJA no processo de transição entre a escola e o mercado de trabalho. Uma 
parcela significativa destes alunos não possui clareza sobre as suas próprias aptidões, 
competências, interesses e caminhos viáveis de progressão na carreira. Desta forma, a 
proposta foca-se em atenuar esse cenário, atuando como um agente facilitador do 
desenvolvimento humano e profissional dos estudantes, capacitando-os para a 
estruturação de trajetórias de vida mais conscientes, estruturadas, realistas e dignas. 
Objetivos do Projeto: O objetivo fundamental da intervenção é promover o 
autoconhecimento, a orientação profissional e o planeamento estratégico de carreira a 
curto, médio e longo prazo para o público-alvo da EJA. Para a consecução deste fim, 
estipularam-se as seguintes ações práticas: Realização de ações formativas e dinâmicas 
de sensibilização; Aplicação direcionada de testes vocacionais e de perfil; Dinamização de 
workshops práticos e interativos; Oferta de consultorias individuais customizadas para 
cada realidade de vida. Metodologia e Fundamentação Teórica: A abordagem 
metodológica estruturou-se sob a ótica da pesquisa-ação, a qual pressupõe uma 
intervenção prática e planeada junto ao público-alvo, onde investigadores e participantes 
interagem no processo de mudança. O fluxo operacional seguiu quatro macroetapas 
sequenciais: Identificação precisa do problema e diagnóstico preliminar; Atração, 
acolhimento e engajamento dos participantes da EJA; Execução da agenda de ações 
pedagógicas e práticas formativas; Avaliação crítica e mensuração dos resultados obtidos. 
As atividades desenvolvidas abordaram o mercado de trabalho contemporâneo, técnicas 
de empregabilidade, identificação de talentos e o desenho de um plano de carreira 
individualizado. O arcabouço teórico que sustenta a intervenção apoia-se em literatura 
consolidada de referência nas áreas de educação, andragogia e gestão de pessoas: Paulo 
Freire: Defesa de uma educação emancipadora e conscientizadora; Malcolm Knowles: 
Conceitos de andragogia e os pilares da aprendizagem de adultos; Idalberto Chiavenato: 
Modelos modernos de Gestão de Pessoas e desenvolvimento de talentos; Silvio Bock: 
Diretrizes e abordagens em Orientação Profissional. Resultados Esperados: Com a 
execução do projeto, mapearam-se impactos qualitativos e quantitativos no perfil dos 
beneficiados: Identidade Profissional: Ampliação da clareza dos estudantes sobre as suas 
reais competências, valores e áreas de interesse; Fortalecimento Emocional: Elevação 
dos níveis de autoestima, autonomia e segurança para enfrentar processos de seleção, 
reinserção no mercado ou transição de carreira; Mecanismos de Controlo: A avaliação de 

 
1 Projeto de Extensão Interprofessional – Desenvolvimento Humano e Carreira (3.º Semestre de 
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impacto e a validação do projeto dão-se através de questionários pré e pós-intervenção, 
listas de frequência, relatórios descritivos das consultorias e a recolha de depoimentos 
espontâneos dos participantes. Considerações Finais: O Projeto de Extensão 
Interprofessional cumpre um duplo papel transformador. Para os discentes do curso de 
Administração, funciona como um laboratório vivo, permitindo transpor os conceitos 
teóricos da sala de aula para o contexto comunitário, consolidando competências críticas 
como liderança, empatia, comunicação assertiva e gestão de projetos.Para a comunidade 
atendida, representa uma ponte de inclusão que fomenta a cidadania, a ética e a 
responsabilidade social. Conclui-se que a extensão universitária afirma-se como um vetor 
indispensável, promovendo uma formação académica rica, humanizada e plenamente 
alinhada com as necessidades da sociedade. 
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PROJETO ELETROMULT SUSTENTÁVEL:  
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RESUMO: O presente trabalho apresenta o Projeto Eletromult Sustentável, uma 
iniciativa que une a formação técnica em eletrônica e mecânica ao combate ao descarte 
inadequado de resíduos eletrônicos e plásticos, dois grandes desafios da atualidade. A 
proposta busca responder à seguinte questão: como o ensino técnico aliado à gestão de 
lixo eletrônico pode reduzir a escassez de profissionais qualificados e os impactos 
negativos ao meio ambiente, promovendo desenvolvimento sustentável e inclusão 
social? Sua relevância está na capacidade de atuar simultaneamente na formação 
profissional, na redução do descarte incorreto e no fortalecimento da responsabilidade 
social da Eletromult. Quanto aos objetivos, o projeto visa formar e certificar estudantes 
em manutenção de equipamentos eletrônicos e práticas sustentáveis de descarte, tendo 
como metas específicas: oferecer capacitação técnica sólida, produzir um manual 
técnico de manutenção, elaborar guias educativos sobre reciclagem e certificar 
formalmente os participantes ao final do programa. No que se refere à metodologia, a 
proposta integra teoria e prática por meio de aulas e oficinas em laboratórios equipados, 
parcerias com instituições como UEFS e Prefeitura, atividades de desmontagem, 
recuperação de peças e descarte correto de eletrônicos em ambiente controlado, com 
acompanhamento contínuo de técnicos e docentes. Como resultados esperados, 
destacam-se a formação de profissionais aptos ao mercado de trabalho, a redução 
mensurável do descarte incorreto de eletrônicos, o incentivo à economia circular e a 
consolidação da Eletromult como organização socialmente engajada. Por fim, conclui-se 
que o Projeto Eletromult Sustentável é viável e seu objetivo é passível de ser alcançado, 
desde que as parcerias sejam consolidadas e o monitoramento dos participantes seja 
mantido de forma contínua, garantindo impacto social e ambiental positivo e duradouro 
para a comunidade e para a empresa. 

PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade. Eletrônica. Formação profissional. Lixo 
eletrônico. Economia circular. 
 
 

 

 

 

 

 

 
1 Discente: Letícia Cruz Santos da disciplina Projeto de Extensão Interprofissional Sustentável, 5º semestre, Curso de 
Administração, Rede UniFTC II Unidade. 
2 Discente: Raynan Mendes de Almeida da disciplina Projeto de Extensão Interprofissional Sustentável, 5º semestre, Curso de 
Administração, Rede UniFTC II Unidade. 



 

67 
 

RESÍDUOS, DIREITOS E SUSTENTABILIDADE: UMA INTERVENÇÃO 
SOCIOAMBIENTAL NO ACAMPAMENTO JOSÉ ARNALDO 

 
WASTE, RIGHTS AND SUSTAINABILITY: A SOCIO-ENVIRONMENTAL 

INTERVENTION AT THE JOSÉ ARNALDO SETTLEMENT 
 

Alexia Mayane Guimarães Gomes1 

 Arthur Manoel Costa Araújo2  

Aurissonia Rodrigues Lima3  

Debora França Brito4  

Gabriel Felippe Alves5 

Jhonatan Jhonny Ferreira dos Santos6  

Kleber do Nascimento Lopes7 

Luciano dos Santos8  

Rosiane de Castro Alves Gomes9 

 
RESUMO: Este trabalho analisa os impactos socioambientais decorrentes da ausência 
de coleta regular de resíduos sólidos no Acampamento José Arnaldo, comunidade rural 
vinculada ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, situada na zona rural de 
Petrolina, Pernambuco, e apresenta os resultados de uma intervenção extensionista de 
caráter educativo e institucional desenvolvida pelo Curso de Direito da Faculdade de 
Tecnologia e Ciências. Trata-se de pesquisa aplicada, de natureza qualitativa, com fins 
descritivos e explicativos, fundamentada em pesquisa bibliográfica, pesquisa documental 
e imersão comunitária participativa, realizada em fevereiro de 2026. O diagnóstico de 
campo evidenciou que a maior parte dos moradores descartava o lixo por meio de queima 
ou despejo irregular e que parcela significativa relatou problemas de saúde associados à 
precariedade sanitária do território. A partir desses dados, os direitos constitucionais à 
saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como as obrigações estatais 
previstas na Lei nº 11.445/2007 e na Lei nº 12.305/2010, fundamentaram a elaboração 
de ofício administrativo dirigido à Secretaria de Serviços Públicos e Defesa Civil do 
Município de Petrolina. A mobilização técnica e institucional do grupo resultou na 
implementação efetiva do serviço de coleta de resíduos sólidos na comunidade, 
confirmada poucos dias após reunião com representantes do poder público municipal. 
Visita posterior ao território constatou melhorias perceptíveis nas condições sanitárias e 
ambientais locais. Conclui-se que a extensão universitária crítica, ancorada na 
articulação entre teoria jurídica, justiça ambiental e educação popular, constitui 
instrumento legítimo e eficaz de efetivação de direitos fundamentais em territórios 
historicamente marginalizados. 

PALAVRAS-CHAVE: Resíduos sólidos; Justiça ambiental; Direitos fundamentais; 
Extensão universitária; Acampamento José Arnaldo. 
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VIOLÊNCIA DE GÊNERO NO PARLAMENTO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE 
DISCURSIVA CRÍTICA DAS RELAÇÕES DE PODER, GÊNERO E DOMINAÇÃO SOB 

A LEI MARIA DA PENHA À LUZ DE FOUCAULT E PÊCHEUX 
 

Brenda Barreto Santos1 
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João Vitor Couto de Jesus3 
Lisdeili Maria Nobre Guimarães Dantas 4 

 
RESUMO: A violência de gênero constitui uma das mais persistentes violações dos 
direitos humanos e um desafio à efetivação da igualdade entre homens e mulheres no 
Brasil. Apesar dos avanços promovidos pela Lei Maria da Penha, permanecem 
mecanismos discursivos, simbólicos e institucionais que contribuem para a reprodução 
das desigualdades de gênero. Nesse contexto, esta pesquisa tem como objetivo analisar 
criticamente os discursos produzidos no Parlamento brasileiro sobre a violência de 
gênero, buscando compreender como tais enunciados contribuem para a manutenção 
ou transformação das relações de poder e dominação. Como objetivos específicos, 
pretende-se identificar as principais formações discursivas presentes nos 
pronunciamentos legislativos; analisar os efeitos de sentido produzidos acerca da 
violência de gênero; verificar a presença de elementos que reproduzem estruturas de 
dominação, misoginia e violência; e investigar manifestações discursivas de resistência 
e promoção da igualdade de gênero.A pesquisa fundamenta-se na Teoria Social Crítica 
e na Análise de Discurso de matriz materialista, articulando as contribuições de Michel 
Foucault, Michel Pêcheux e Eni Orlandi, bem como os estudos de gênero desenvolvidos 
por Joan Scott, Judith Butler, Heleieth Saffioti, Patrícia Hill Collins e Kimberlé Crenshaw. 
Metodologicamente, trata-se de pesquisa qualitativa, bibliográfica e documental, 
desenvolvida por meio da análise de pronunciamentos parlamentares relacionados à 
violência de gênero produzidos entre 2018 e 2024. Os resultados evidenciam que parte 
dos discursos reproduz concepções patriarcais que reforçam a subordinação feminina e 
naturalizam desigualdades. Em contrapartida, identificam-se discursos de resistência 
voltados à defesa dos direitos das mulheres e ao fortalecimento das políticas públicas 
de enfrentamento à violência estrutural. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Violência de gênero; Discurso político; Poder; Interseccionalidade; 
Parlamento brasileiro. 
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RESOURCE ALLOCATION AND PERFORMANCE IN THE BAHIA STATE COURT OF 
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RESUMO: A pesquisa analisa a relação entre a alocação de recursos e o desempenho 
institucional do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ/BA), buscando compreender de que 
forma despesas públicas e recursos humanos influenciam indicadores como morosidade 
e congestionamento processual, bem como sua contribuição para o cumprimento do 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 da Agenda 2030. Parte-se da hipótese de 
que a forma como os recursos financeiros e humanos são distribuídos no âmbito do 
tribunal impacta diretamente sua capacidade de resposta às demandas judiciais. O estudo 
possui natureza quantitativa, caráter descritivo e exploratório, utilizando pesquisa 
documental fundamentada em dados extraídos do Painel de Estatísticas do Poder 
Judiciário e do relatório Justiça em Números, ambos do Conselho Nacional de Justiça. A 
análise contemplou informações referentes ao período de 2020 a 2024, com atualização 
parcial para 2025, considerando indicadores financeiros, recursos humanos e dados 
processuais. Os resultados demonstram crescimento contínuo das despesas do Poder 
Judiciário e ampliação do número de magistrados por 100 mil habitantes, sem que tais 
avanços tenham sido acompanhados por melhorias proporcionais nos indicadores de 
desempenho. Verificou-se a permanência de gargalos estruturais relacionados à elevada 
demanda processual e à insuficiência da capacidade institucional de resposta. Conclui-
se que a eficiência do sistema de justiça depende não apenas do aumento dos 
investimentos, mas também de uma gestão estratégica dos recursos disponíveis, capaz 
de promover maior efetividade da prestação jurisdicional, reduzir o congestionamento 
processual e fortalecer instituições eficazes, responsáveis e acessíveis, conforme 
previsto no ODS 16. 
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AND THE 2030 AGENDA: THE JUDICIALIZATION OF DOMESTIC VIOLENCE  

AS AN OBSTACLE TO THE ACHIEVEMENT OF SDGS 5 AND 16 
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RESUMO: A pesquisa analisa a insuficiência estrutural do Tribunal de Justiça da Bahia 
no enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, buscando compreender de 
que forma as limitações institucionais do Poder Judiciário impactam a efetivação dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 5 e 16 da Agenda 2030. Parte-se da hipótese 
de que o crescimento da judicialização da violência doméstica não foi acompanhado pela 
ampliação proporcional das estruturas especializadas necessárias para assegurar 
proteção efetiva às mulheres em situação de violência. O estudo possui natureza 
qualitativa e caráter exploratório, adotando o método dedutivo e utilizando pesquisa 
bibliográfica e documental. A análise fundamenta-se em referenciais da teoria feminista, 
dos estudos sociojurídicos e da perspectiva decolonial, além da legislação pertinente e 
de dados institucionais extraídos dos relatórios Justiça em Números e do Painel Violência 
contra a Mulher, ambos do Conselho Nacional de Justiça. Os resultados indicam que, 
entre 2020 e 2024, houve crescimento expressivo das demandas judiciais relacionadas à 
violência doméstica no âmbito do  TJ/BA,  sem  correspondente  expansão  das  
unidades  judiciárias especializadas e das equipes multidisciplinares. Verificou-se que 
a sobrecarga do sistema compromete a celeridade processual, a efetividade das 
medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha e a qualidade do atendimento 
oferecido às vítimas. Conclui-se que o fortalecimento estrutural do Poder Judiciário, 
aliado à implementação de políticas públicas integradas entre os setores da justiça, 
saúde, assistência social, educação e segurança pública, é essencial para ampliar a 
proteção das mulheres, promover o acesso à justiça e contribuir para o alcance das 
metas de igualdade de gênero e fortalecimento institucional previstas nos ODS 5 e 16. 

 
PALAVRAS-CHAVE: violência doméstica; Lei Maria da Penha; Tribunal de Justiça da 
Bahia; Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; acesso à justiça. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) - Unidade Vitória da Conquista. 
2 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) - Unidade Vitória da Conquista. 
3 Docente do Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Vitória da Conquista. Doutoranda em Memória Linguagem e 
Sociedade pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Mestre em Linguística pela Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia. Graduada em Direito pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. 



 

75 
 

REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, DF: Presidência da República, 1988. 

BRASIL. Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006. Institui mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 
226 da Constituição Federal. Brasília, DF: Presidência da República, 2006. 

CAMPOS, Carmen Hein de. Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva 
jurídico-feminista. São Paulo: Lumen Juris, 2011. 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números. Brasília: CNJ, 2024. 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Painel Violência contra a Mulher. Brasília: 
CNJ, 2026. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Transformando nosso mundo: a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Nova Iorque: ONU, 2015. 

QUIJANO, Aníbal. A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. 
Buenos Aires: CLACSO, 2005. 

SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado e violência. São Paulo: Expressão 
Popular, 2015. 

SEVERI, Fabiana Cristina. Reescrevendo decisões judiciais em perspectivas 
feministas. Ribeirão Preto: USP, 2023. 

WENCZE, T.; LOCATELI, C. C.; KAPP, D. P. Mulheres, violências e os desafios das 
decisões judiciais com perspectiva de gênero. In: ANAIS DO EPEDFS, 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

76 
 

A RESPOSTA JUDICIAL À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA BAHIA:  
ANÁLISE DA ATUAÇÃO DO TJ/BA E IMPLICAÇÕES PARA  

A EFETIVAÇÃO DA ODS 5 E ODS 16 
 
THE JUDICIAL RESPONSE TO VIOLENCE AGAINST WOMEN IN BAHIA: ANALYSIS 
OF THE PERFORMANCE OF THE COURT OF JUSTICE OF BAHIA (TJ/BA) AND ITS 

IMPLICATIONS FOR THE ACHIEVEMENT OF SDG 5 AND SDG 16 
 

Eloísa Rayane Ramos Araújo1 

Francielly Paz de Oliveira Brito2  

Thaiane Dutra Luz Costa3 

 
 
RESUMO: A pesquisa analisa a atuação do Tribunal de Justiça da Bahia no 
enfrentamento da violência contra a mulher, buscando compreender de que forma o 
desempenho institucional do Poder Judiciário contribui para a efetivação dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 5 e 16 da Agenda 2030. Parte-se da hipótese de que 
limitações estruturais do sistema de justiça impactam a celeridade e a eficiência da 
tramitação processual, comprometendo a proteção das mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar. O estudo possui natureza qualitativa e caráter 
exploratório, adotando o método dedutivo e utilizando pesquisa bibliográfica e 
documental. A análise fundamenta-se em referenciais da teoria feminista, dos estudos 
sociojurídicos e da perspectiva decolonial, além da legislação pertinente e de dados 
institucionais extraídos do Justiça em Números e de outros relatórios do Conselho 
Nacional de Justiça. Os resultados parciais indicam que, apesar dos avanços 
proporcionados pela Lei Maria da Penha, persistem desafios relacionados à sobrecarga 
processual, à insuficiência de estruturas especializadas e à limitação de recursos 
humanos e materiais. Conclui-se que o fortalecimento institucional do Judiciário é 
essencial para ampliar a efetividade das medidas de proteção às mulheres, promover o 
acesso à justiça e contribuir para o alcance das metas de igualdade de gênero e 
fortalecimento das instituições previstas na Agenda 2030. 
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RESUMO: O projeto “Histórias que Merecem Ser Vistas” tem como objetivo dar 
visibilidade a trajetórias inspiradoras de pessoas que enfrentaram desafios, superaram 
dificuldades e encontraram forças para transformar suas experiências em exemplos de 
perseverança, fé e esperança. Por meio da coleta, registro e divulgação dessas histórias, 
o projeto busca valorizar vivências reais que muitas vezes passam despercebidas pela 
sociedade, mas que carregam importantes lições de vida. A iniciativa utiliza diferentes 
formas de comunicação para apresentar relatos autênticos, promovendo reflexão, 
empatia e identificação entre o público e os personagens retratados. Além de preservar 
memórias e experiências, o projeto incentiva o reconhecimento da importância de ouvir 
e compartilhar histórias que podem inspirar outras pessoas a enfrentar seus próprios 
desafios. Ao destacar narrativas de superação, coragem e transformação, “Histórias que 
Merecem Ser Vistas” contribui para a construção de uma sociedade mais humana e 
acolhedora, onde diferentes vozes têm espaço para serem ouvidas. Dessa forma, o 
projeto reforça o poder das histórias como instrumentos de conscientização, conexão 
social e valorização da experiência humana, mostrando que cada trajetória possui 
significado e merece ser conhecida, respeitada e compartilhada.  
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RESUMO: Introdução: O presente projeto acadêmico aborda a premente necessidade 
de promover uma consciência ética, cidadã e humanizada entre jovens em fase de 
transição escolar e acadêmica, inseridos em um contexto de hiperconectividade. Diante 
de um cenário pós-pandemia que desencadeou um aumento expressivo no isolamento 
social, crises emocionais, financeiras e a busca por cuidados terapêuticos, delineia-se o 
problema priorizado: como mitigar a vulnerabilidade latente desse público frente às 
crescentes desinformações, práticas de cyberbullying e ao enfraquecimento das 
relações humanas no ambiente virtual contemporâneo? A justificativa fundamenta-se na 
extrema relevância social de plantar uma semente de maturidade e empatia na 
juventude, capacitando os estudantes para que utilizem as ferramentas tecnológicas não 
apenas para o entretenimento, mas como instrumentos de conexão real, transformação 
e exercício pleno da cidadania, minimizando os impactos psicológicos e maximizando a 
sensibilidade humana na sociedade. Objetivos da proposta: O objetivo geral busca 
fomentar o pensamento crítico, a empatia e a responsabilidade digital em estudantes de 
escolas públicas. Como objetivos específicos, almeja-se realizar oficinas interativas 
sobre segurança na rede, debater casos reais de ética digital e incentivar a criação de 
projetos autorais que valorizem o respeito mútuo e o desenvolvimento comunitário. 
Metodologia: O trabalho desenvolveu-se por meio de uma abordagem extensionista e 
interprofissional, sem caráter de pesquisa científica. Realizou-se inicialmente um 
diagnóstico situacional para compreender o nível de letramento digital e os desafios 
emocionais do público-alvo. Em seguida, a equipe visitou diversas salas de aula no 
ambiente colegial, aplicando dinâmicas de grupo, rodas de conversa focadas nas 
relações humanas e palestras expositivas, utilizando metodologias ativas para garantir o 
engajamento dos alunos e a construção coletiva do conhecimento, sempre sem a 
identificação nominal ou local dos sujeitos envolvidos. Resultados esperados: Espera-se 
que a proposta contribua para uma mudança efetiva de comportamento dos jovens, 
tornando-os seres humanos mais conscientes, maduros e menos suscetíveis a práticas 
nocivas online, como o bullying virtual. A equipe observou um aumento nítido no 
interesse e na necessidade de fala sobre ética, direitos digitais e saúde emocional, o que 
indica que o conhecimento produzido fortalece a autonomia e a sensibilidade desses 
indivíduos perante o coletivo. Conclusão: O projeto demonstrou ser de suma importância 
para preencher lacunas educacionais e afetivas sobre o comportamento em rede. 
Conclui-se que o objetivo estabelecido foi plenamente alcançado, evidenciando que a 

 
1 Projeto de Extensão Interprofissional- Ética, Democracia e Cidadania, 2° semestre, curso de Administração, UNEX ITABUNA 
2 Projeto de Extensão Interprofissional- Ética, Democracia e Cidadania, 2° semestre, curso de Administração, UNEX ITABUNA 
3 Projeto de Extensão Interprofissional- Ética, Democracia e Cidadania 2" semestre, curso de Administração, UNEX ITABUNA  
4 Projeto de Extensão Interprofissional- Ética, Democracia e Cidadania, 2° semestre, curso de Sistemas de Informação, UNEX 
ITABUNA                                                                                                                         
5 Projeto de Extensão Interprofissional- Ética, Democracia e Cidadania, 2° semestre, curso de Sistemas de Informação, UNEX 
ITABUNA  
6 Projeto de Extensão Interprofissional- Ética, Democracia e Cidadania, 2° semestre, curso de Direito, UNEX ITABUNA 
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educação para a cidadania digital e a humanização são caminhos viáveis para a 
transformação social, sendo o engajamento da comunidade escolar o principal fator para 
o sucesso dessas ações. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ética Digital. Humanização. Cidadania. Pós-pandemia. 
Responsabilidade. Juventude. 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E ELEIÇÕES NO BRASIL: COMO A PRODUÇÃO E 
VEICULAÇÃO DE FAKE NEWS PODEM INFLUENCIAR O VOTO DOS JOVENS? 

 
ARTIFICIAL INTELLIGENCE AND ELECTIONS IN BRAZIL: HOW THE PRODUCTION AND 

DISSEMINATION OF FAKE NEWS CAN INFLUENCE YOUTH VOTING? 
 

Lucas Leal Fontes1 
Matheus Santana Santos2 

Antônio Carlos Santos Almeida3 
Camille Souza de Vasconcelos4 

Ereniule Costa dos Santos5 
Gabriel Querino Gonçalves6 

Isadora de Jesus Ribeiro7 
 
 

RESUMO 
 
O avanço da Inteligência Artificial (IA) transformou a dinâmica informacional, ampliando a 
capacidade de produção e disseminação de Fake News, sobretudo em períodos eleitorais. Este 
artigo investiga como a produção e a veiculação de notícias falsas, potencializadas pela IA, 
interferem na intenção de voto dos jovens eleitores brasileiros. A pesquisa, de natureza 
qualitativa e exploratória, baseia-se em revisão bibliográfica e na análise das Resoluções TSE 
nº 23.714/2022 e nº 23.732/2024. Como resultado, constata-se que a IA generativa, por meio de 
deepfakes e Fake News, representa um significativo desafio à integridade democrática, o que 
exige atuação coordenada entre Estado, plataformas digitais e sociedade civil. Conclui-se que, 
embora a regulação eleitoral tenha avançado, o combate à desinformação requer, além de 
medidas jurídicas, o fortalecimento da educação midiática e da alfabetização digital, capacitando 
os jovens a identificar conteúdos manipulados e a exercer o voto de forma 
consciente, protegendo-se, assim, a legitimidade do processo democrático. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Inteligência Artificial; Fake News; Eleições; Voto Jovem; Desinformação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Graduando de Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Jequié 
2 Graduando de Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Jequié 
3 Graduando de Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Jequié 
4 Graduanda de Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Jequié 
5 Graduanda de Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Jequié 
6 Graduando de Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Jequié 
7 Docente do Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Jequié. Pós graduada em Direito Constitucional Aplicado pela 
Legale Educacional. Graduada em Direito pela FTC Itabuna. Advogada. 



 

82 
 

VOZES INVISÍVEIS: COMBATE AO FEMINICÍDIO PELA ÉTICA E CIDADANIA 

 

INVISIBLE VOICES: COMBATING FEMICIDE THROUGH ETHICS AND CITIZENSHIP 

 

Ana Beatriz Fonseca de Jesus¹ 
Clariane Gomes dos Santos² 

Diana dos Santos da Silva³ 
 

RESUMO: O feminicídio representa uma das formas mais graves de violência contra a 
mulher,  sendo caracterizado pelo assassinato motivado por questões de gênero e 
refletindo desigualdades históricas presentes na sociedade. Diante desse cenário, o 
presente projeto teve como objetivo promover a conscientização sobre o feminicídio, 
utilizando a ética e a cidadania como ferramentas de enfrentamento à violência contra a 
mulher. Para o desenvolvimento da proposta, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
baseada em artigos científicos, leis e dados estatísticos relacionados ao feminicídio, 
ética e cidadania. Como intervenção prática, foi promovida uma palestra educativa 
intitulada “Vozes Invisíveis: Combate ao Feminicídio pela Ética e Cidadania”, com 
abordagem expositiva e dialogada, utilizando recursos audiovisuais para facilitar a 
compreensão do conteúdo e incentivar a participação do público. Durante a atividade, 
foram apresentados conceitos sobre feminicídio, dados sobre a violência contra a mulher 
no Brasil, aspectos sociais e legais, além da importância da conscientização coletiva no 
combate à violência de gênero. Os resultados demonstraram participação e engajamento 
dos participantes, além do fortalecimento de reflexões críticas acerca da 
responsabilidade social no enfrentamento da violência contra a mulher. Conclui-se que 
ações educativas e informativas são fundamentais para promover mudanças sociais, 
fortalecer a cidadania e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. 
 

PALAVRAS-CHAVE: feminicídio; violência contra a mulher; ética; cidadania; 
conscientização social; direitos humanos. 
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EMPREENDEDORISMO FEMININO COMO INSTRUMENTO  
DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO MUNICÍPIO DE COARACI 
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INTRODUÇÃO: A violência contra a mulher constitui um problema social persistente, 
marcado por fatores culturais, econômicos e estruturais que dificultam a superação das 
relações abusivas. Entre os diversos mecanismos de manutenção desse ciclo, destaca-
se a dependência financeira, frequentemente associada à violência patrimonial, 
modalidade caracterizada pelo controle, retenção ou destruição de bens, documentos e 
recursos da vítima. Diante desse contexto, a equipe priorizou a discussão acerca dos 
fundamentos pelos quais o empreendedorismo feminino pode atuar como estratégia de 
enfrentamento à violência contra a mulher. A relevância da proposta reside na promoção 
da autonomia econômica, fortalecimento da cidadania e ampliação das oportunidades 
de inserção produtiva para mulheres em situação de vulnerabilidade. Objetivos da 
proposta: Analisar a relação entre dependência econômica e violência doméstica no 
período de abril de 2025 a março de 2026, incentivando o empreendedorismo feminino 
como instrumento de autonomia financeira, fortalecimento da capacidade decisória das 
mulheres e prevenção da reincidência da violência. Além disso, busca-se ampliar o 
acesso à educação financeira, estimular iniciativas de geração de renda e fortalecer o 
conhecimento sobre os direitos femininos. Metodologia: A proposta foi organizada em 
três etapas complementares. Inicialmente, prevê-se a articulação com órgão público 
municipal responsável pelo acolhimento e mobilização das participantes. Em seguida, 
serão promovidas palestras e rodas de conversa voltadas à conscientização sobre 
violência patrimonial, direitos das mulheres, empreendedorismo e planejamento 
financeiro. Por fim, será desenvolvido um perfil em rede social destinado à divulgação 
de conteúdos educativos e ao fortalecimento da comunicação com a comunidade. O 
projeto adota uma abordagem extensionista, baseada na participação social, 
experiências e na construção coletiva do conhecimento. Resultados esperados: Espera-
se beneficiar diretamente pelo menos cinquenta mulheres, ampliando o conhecimento 
sobre seus direitos e fortalecendo sua autonomia econômica. Também se pretende 
estimular o surgimento de pequenos negócios, redes de apoio, ampliar o acesso à 
informação e contribuir para a redução dos fatores que favorecem a permanência em 
contextos de violência. Como impacto adicional, espera-se sensibilizar a sociedade para 
a importância da igualdade de gênero e do enfrentamento da violência patrimonial. 
Considerações finais: Conclui-se que o empreendedorismo feminino possui potencial 
para promover transformações sociais relevantes ao ampliar a independência financeira 
das mulheres e fortalecer sua capacidade de autodeterminação. Dessa forma, a 
proposta apresenta-se como mecanismo complementar às medidas de proteção jurídica, 
contribuindo para a prevenção da violência, o fortalecimento da dignidade humana e a 
construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e igualitária. 
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PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo feminino. Violência contra a mulher. 
Violência patrimonial. Autonomia econômica. Igualdade de gênero. 
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